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1.º - A lata de gazolina SPHINX cuja solidez 
V-::: ../"',,..... a faz resistir aos mais rudes meios de transporte. 

evitando quebras e, por conseqúencia 
assegurando a V. Ex.° a quantidade suílciente de 
combustível. 

Leite condensado 
Açucarado Moça 

Leite esterilizado 
Puríssimo 

Leite em Pó " Lactogen " 

Chocolates Suíssos 

Que ijo Gruyere 

2.º - O placard com a Esílnge vermelha que indica a 
V. Ex.ª os locais onde se vende a gazolina, que durante 
anos, tem dado as melhores provas em toda a Afríca. 
3.º - O sinal de estradas SPHINX, do tipo recomendado 
pela Sociedade das Nações e . que mostra a V. Ex.ª os 
obstáculos perigosos que é necessário evitar. 
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' NOTAS A MARGEM 
DUM ARTIGO INFELIZ 
O sr. António Lopes, autor dum projecto de 

colom~ação e colonialista por rT/rtude de 
uma viagem efémera que em A/rica fe:l, 

como jornalista, publicou num jornal dídrio, o 
mês passado um artigo infeli:l em que, com nú­
meros fantasiosos e factos da sua invenção, pre­
tende demonstrar barbaridades como esta: An­
gola tinha sete milhões de habitantes e tem hoje 
apenas dois mtlhões e meio porque os colonos 
portugueses os têm morto, comido e estro­
piado!! 

t assim mesmo. O resto da prosa tem o mesmo 
valor patriótico e revela os mesmos santos de­
sígnios de Jervír o pais. 

O artigo veio ao que parece a propósito de 
um ataque que softeu o seu projecto de coloni­
:lação que em discussões de imprensa roubou aos 
jornais que dê/e trataram, espaço que o assunto 
não merecia. Abôrto como nasceu não valia a 
pena matd-lo . .. visto que morto tinna nascido. 

O sr. António Lopes fa:lia parte da Comissão 
de Co!oni:wção da Sociedade de 6eogral1a -
comissão que à data do incidente se estava 
ocupando dum outro projecto de coloni;wção. 

Levantada a questão no seio da comissão fot 
o procedimento do sr. Lopes dsperamente ver­
berado, tendo resultado do conflito êste senfior 
abandonar os trabalfios - única atitude que o 
poude poupar ao vexame duma irradiação pura 
e simples. Mas antes de sair o sr. António Lopes, 
naturalmente pouco satisfeito com o acolfiimento 
dos seus ex-colegas, prometeu continuar as suas 
diatribeJ e lançar todo o fel que !fie vai na alma 
sôbre a sepultura do seu projecto de coloní:lação. 

Temos, por conseqilência, o sr. Lopes a escre­
ver mais artigos no g.énero daqMele primeiro in­
fe!i:l artigo que um jornal da manfiã publicou. 

Estes Jão os factos, os acontecimentos. 
Trata-se dum senfior que teve a ambição, 

alids muito legitima, cje fa:ler um nome colonial. 
Deu um passeio à Afríca e sucedeu-lfie o que 
sucede d muita gente: voltou convencido de que 
as colónias e os problemas coloniais não tinfiam 
seg.redos pata êle. 

Sem se deter com pequenaJ cousas atacou 
êsse problema dílldlímo da Coloni:lação-o po­
voamento europeu nas Colónias- e elaborou um 
projecto. 
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Esperava as palmas da glória, os adjectivos 
fiabituaís, a fácil conquista dum nome e dum 
PI estígío'. 

Estava no seu direito: é também uma couJa 
que tem acontecido a muita gente que, com ou 
sem projectos, não vale mais nem menos que o 
sr. Lopes. 

O seu trabalfio foi pateado, ridículari:lado, 
redu:lido àJ suas verdadeiras proporções-o que 
jd é uma deJgtaça que não sucede a toda a g.ente. 

O ilustre colonialista, surpreendido e ma­
g.uado, em log.ar de guardar o seu projecto ou 
defendê-lo galfiardamente como é legitimo de­
fender ideas nossas- fe:l esta cousa infelicissima, 
que é, além de tudo o mais, uma falta de senso 
comum: atacou o pais para :lUt:lír aqueles que 
!fie tinfiam batido. 

E aqui temos um colonialista caído quando 
mal começava a engatinfiar. 

Ora não é a queda dum fiomem, pouco ld­
mentdvel aliás, que sugere toda esta prosa. 

O que vale a pena considerar no meio de 
tudo isto é o 'facto de ter sido publicada uma 
série de falsidades, de tolices e de graves ertos 
como os que se exibem no artigo do Jr. António 
Lopes. 

Todos sabem como estas cousas são espreita­
das lá fora- todos sabem que não basta o facto 
de serem falsas e unanimemente repelidas pela 
consciência e pela fiístória nacional para as tor­
nar inofensivas. 

Níng.uêm, entre aqueles muitos que tem ínte­
rêsse em atacar-nos como país coloni:lador, se 
importa ou quere saber se o sr. Lopes tem idonei­
dade para escrever o que escreveu. 

O que é grave - e disso não deixarão de 
aproveitar os que espreitam as nossas colónias 
- é que o sr. Lopes seja português e !enfia 
ag.ravado o seu próprio pais. 

Quem estas línfias escreve atravessou fiá pou­
cos meses a África, de.Lourenço Marques ao Lo­
bito. Visitou a Áftica do Sul, o Transvaal, as Ro­
désias e o Congo Belg.a. Verificou abundantes 
ve:les que em nenfiuma destas colónias, quer as 
condições de trabalfio índig.eµa, quer o trata­
mento que êste recebe por parte do branco, não 
só não excedem como também nem sequer ig.ua-

PORTUGAL COLONIAL 



DE há muitos 
anos, em 
Lourenço 
Marques, 

se pensa e pede 
que a moeda de 
Moçambique seja 
condicionada pe­
la maneira de ser 
própria dêste pon· 
to da Colónia, pe­
la natureza d as 
transações, e pela 
influência que nela 
exercem os países 
visinhos, conden­
sando-se êsse pen­
samento no desejo 
de que a moeda 
da Colónia siqa 
um padrão ouro 

lftoeda, 
Convem re­

cordarqueagran· 
de virtude do re­
gímen ouro, tal 
como êle funcío­
nav a internacio­
nalmente antes da 
s,?uerra, consistia 
em conter em si a 
origem do ajusta­
mento perfeito do 
maquinismo eco­
nómico mundial, 
actuando por for­
ma automática e 
imperceptível pa­
ra os não inicia­
dos nos problemab 
monetários. 

(Relações da moeda com o intercâmbio comercial) 

PoR JOSÉ CARDOSO 
Presidente da Associação do Fomento Agrícola de Lourenço Marques 

Com efeito, 

com unidades de conta iquais ou parecidas com as 
da União Sul Africana. 

Afirma-se que semelhante adopção não represen­
taria desnacionalização ou desafecto pela Mãe Pá­
tria, o que é uma verdade indiscutível, verificada nas 
Colónias Portuquesas do Oriente, e reclama-se a vir­
tude da adopção de uma moeda que não seja a que 
pode circular aqui por aclimatação da moeda Me­
tropolitana, porque desviando-nos dessa aclimatação, 
criaremos um caudal de ouro da Colónia para a 
Metrópole, em paqamenlo das suas importações e 
transferências para pensões e amealhamenlo, caudal 
de ouro que, é bom não esquecer, só poderá vir-nos 
da União trazido pelos indíqenas, presumindo que 
êste último é inexaurível. 

O resto da Colónia não pensa assim. Uma grande 
parle dela sabe que algum ouro que Moçambique 
pode mandar para Lisboa não depende de um regí­
men especial de moeda, que essa remessa não pode 
conservar-se constante, simplesmente porque não 
aclimatamos o escudo metropolitano aqui e que o 
padrão ouro tem hoje muitas das suas qualidades 
obliteradas pela desorganização geral da época e do 
mundo e tende para o seu abandono geral. 

quando um país 
tinha uma balança de paqamen tos de inclinação 
adversa, o ouro fuqia do país reduzindo-lhe a re­
serva das emissões fiduci61'.ias. Essa contracção de re­
servas, originava uma redução da circulaçào e do 
volume dos créditos, produzindo automáticamente o 
abaixamento geral dos preços interiores. 

Como consequência imediata do abaixamento 
dos preços interiores, o país considerado passava a 
comprar menos no exterior; isto é, diminuía as im­
portações e podia vender mais no exterior; isto é, 
exportava mais. 

Com esta inversão do movimento comercial, por 
inércia, ou por reacção, conforme o caso, produzia-se 
uma inversão, de sentido nos movimentos do ouro, 
correspondendo à repctlriação dêsle pro,·ocada pelo 
excesso da exportação sôbre a importaçào, o au­
mento das reservas, o aumento da circulação a ex­
pansão do crédito e uma nova elevação dos preços 
interiores, provocando novo e correspondente au­
mento das importações, diminuiç<'.io das exportações, 
e assim sucessivamente. 

Estas oscilações da balança dos pagamentos da­
vam-se sem que se produzissem alterações profundas 
na economia geral, porque, sendo universal o regí­
men, eram, enlào, essas oscilações, de natureza pen­
dular, com amplitudes de pequeno ângulo e duração, 
nem mesmo cheqando o dcsemprêgo, fora das épo-
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Iam o que na mesma matéria fa~emos em coló­
nias portuguesas. O paralelo é facílimo de esta­
belecer e dispõe de numerosos índices que não 
se ocultam, que não passam mesmo despercebi­
dos ao menos advertido dos observadores. 

$ão factos exuberantes, claros, postos sob os 
olfios do primeiro que passar e o/fiar. 

Mas isto é em África. Em 6enebra, na Ale­
manfia, na Itália, em toda a parte onde as co­
lónias forem encaradas e julgadas como conPier 
aos interêsseJ dos julgadores os únicos factos de 
considerar são os que resultarem duma intriga 
ou de arti9os como os do sr. António Lopes. 
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Há portanto uma ra~ão séria, dessas que ex­
cedem o direito de discutir liPremente e de levar 
as birras e os defeitos para além de certos limites, 
para pedir uma físcali:wção rigorosa do que se 
publica em matéria colonial, não 'IJá o sr. Antó­
nio Lopes cumprir a sua ameaça ou aparecer 
amanfiã outro autor infeliz de projeclos inacei­
láPeis a di~er cousas tão graves e de tão pouco 
siso, pondo para Ira~ das costas o reflexo que 
cerfaJ palaPras- mesmo as desmiloadas- po­
dem ler lá fóra. 

HENRIQUE 6ALVÃO. 
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cas de crise, a sair das manifestações usuais de natu­
reza estacionai, e o regímen de operação pendular 
do padrão ouro mantinha-se, por nesses tempos ha­
ver uma liberdade que não se consente hoje na cir­
culação das mercadorias, correspondendo-lhe uma 
completa liberdade de movimentação de pessoas, 
capital, dinheiro e ouro, quer como moeda, quer 
como mercadoria. 

Esta virtude principal do padrlio ouro está sus­
pensa em consequência das restrições dêsses movi­
mentos que foram perfeitamente livres em todas as 
nações até 1914. 

Independentemente desta consideração, que é im­
portante, acontecia e acontece, nas Colónias onde 
por insuficiente desem·olvimenlo industrial, agrícola 
e comercial, se não dispõe de uma autonomia eco­
nómica perfeita, ser o automatismo descrito condi­
cionado pelos movimentos do ouro nas metrópoles 
respectivas, prevalecendo êstes sôbre os movimentos 
de ouro nas Colónias. 

Assim é que acontecia, na Guiné Portuguesa até 
1909 e no Congo Português até 1914, onde nunca vi 
ouro, circularem as notas do Banco de Portugal, sem 
qualquer sobrecarga que as tornasse de circulação 
privativa e sem nunca se produzir o vácuo monetá­
rio nesses territórios, porque aquelas notas fossem as­
piradas pela Metrópole, como aconteceria agora se 
reqressassemos a êsse regímen, mesmo nas duas Co­
lónias referidas. 

Os c&mbios eram os da Metrópole, pura e sim­
plesmente, nem mesmo havendo prémios de transfe­
rência porque ainda se não tinha manifestado a ne­
cessidade de os Bancos terem aqências naquelas Co­
lónias. As transferências eram realizadas principal­
mente pela permuta e em parte nas carteiras dos 
viajantes. 

Embora desejando eu que a •ida decorresse com 
as facilidades de então, de\O declarar que não cito 
êstes exemplos para recomendar uma reqressão ao 
passado, mas apenas para pôr em evidência que um 
regímen de moeda não exerce uma influência pre­
ponderante na economia de qualquer país e que essa 
influência é criada, desenvol\7ida ou atrofiada, pelo 
sistema político e administrativo que qera o ambiente 
próprio para a economia se dese1wolver ou atrofiar, 
pelas qualidades de iniciativa da população e final­
mente pelas condições do meio onde estas se exer­
cem. 

O que se passava na Guiné e no Congo e vos 
acabo de referir mantendo-se um equilíbrio perfeito 
sob a éqide monetária, financeira e económica da 
Metrópole, acontecia assim porque nesses tempos a 
população chrilizada nas Colónias era muito inferior 
à de hoje, sendo mais fa,~orável ao equilíbrio dos 
pagamentos a relação entre a população produtora 
e a simplesmente consumidora. Os vencimentos eram 
muito inferiores aos acluais, os hábitos coloniais eram 
muito mais sóbrios, a confiança e a esperança num 
futuro próspero eram muito maiores do que agora, o 
que estimulava o empreendimento e o investimento 
constante de capitais novos em explorações coloniais 
o que trazia para as Colónias uma quantidade de 
dinheiro muito apreciável. 

4 

Por fim o comércio de importação era condu­
zido pelas mesmas firmas que faziam a exportação, 
sendo esta que regulava aquela automáticamente, en­
quanto que hoje quási desapareceu nas Colónias a 
função armazenista, resultando que, a mais insignifi­
cante cantina, imporia directamente a caixa de sar­
dinhas que vende ao prelo, muito embora ser desti­
tuída de importância comercial e de superfície finan­
ceira, o que é mais um faclor de desiquilíbrio da 
balança de pagamentos que, só nos tempos modernos, 
se presenceia por ter-se perdido o antigo automa­
tismo de controlo. 

Uma re,..,olução económica transformou o mundo, 
e oriqinou um movimento de defesa contra os seus 
efeitos, que se supõe conseguir pela cJe,..,ação de bar­
reiras e obstáculos tendentes a encerrar em vaso fe­
chado a economia dos grandes países, pretendendo 
converter-se cm unidades económicas quási indepen­
dentes. 

É evidente que o próprio rcqimcn de defesa 
contêm em si a causa mais importante do agrava­
mento da crise mundial. 

Com efeito são essas barreiras de isolamento 
que paralizando o modmento natural dos capitais, 
mercadorias e das pessoas, arrastam a crise dos pre­
ços e a crise do desemprêgo, formando-se um ciclo 
\icioso que hoje não se sabe ou nõo se quere inter­
romper. 

Vemos entretanto, como que por reacção contra 
o novo reqimcn económico, efectuar-sc um pequeno 
movimento de solidarização comercial entre a Bél­
qica, Holanda e Luxemburqo, tendente a reconstituir 
a solidariedade perdida por meio de um acôrdo des­
truidor da comparlimentagem estanque porque êsses 
países podiam ser lentados a en•olvcr-se, seguindo 
o exemplo dos !lrandes impérios, e, enquanto que ês­
les recomendam a organização de uma confedera­
ção económica entre os pequenos estados Danubia­
nas formados depois da guerra, como forma de sal­
va-los do caos económico, o Império Britânico, por 
iniciativa da Inglaterra procura separar-se do resto 
do mundo, na Conferência de Olla\\.,a, ao que pa­
rece e felizmente sem resultados absolutos, por ser 
muito difícil o entendimento completo entre os ele­
mentos componentes dêsse Império. 

Será oportuno, sob o ponto de vista monetário, 
referir que, um dos princípios fundamentais do bom 
sucesso desta União da economia Britânica, era jus­
tamente a adopção de uma única moeda, a Inglesa, 
ou pelo menos a unificação da depreciação, em re­
lação ao ouro das moedas de cada um dos países 
componentes dessa união, acompanhando a depre­
ciação e as oscilações da libra esterlina. 

Um país tão pequeno como o nosso, embora 
dispondo de uma tão vasta continuação ultramarina, 
que não conseguiu corrigir ainda a deficiência de 
capitais, de indústrias e de iniciativas, de que enferma 
a nossa economia, não pode ter a presunção de mo­
dificar as condições izerais da vida internacional, to-

PORTUGAL COLONIAL 



mando uma dianteira que incuta no resto do mundo 
a conveniência de destruir todas as barreiras que 
separam hoje os PO\'OS, para instituir-se entre êles 
essa li'Vre movimentação das pessoas, dinheiros e 
cousas que permita utilizar a melhor serventia que 
pode ter a separação da base ouro das moedas em 
curso, qual seria a de facultar à humanidade uma 
capacidade de compra que permita a Iodas as indús­
trias trabalharam em pleno, vendendo os seus pro­
dutos com uma velocidade iqual à da sua produção, 
única forma como pode cessar o desemprêgo e ele­
var-se o nível da condição moral da humanidade 
que é, ou deve ser, o objectí\70 capital da evolução 
social e política de todos os povos, a qual se fará 
pela fôrça, se não for realizada pela razão e pela in­
teligência. 

Não podendo o nosso país tomar essa dianteira, 
não pode deixar de orqanizar a sua defesa e ia-lo 
procurando realizar a unidade económica entre a 
Metrópole e as suas Colónias Africanas, e é na rea­
lização dessa unidade defensiva que a Feira de 
Amostras tem um papel importante. 

Como medidas subsidiárias dêste sistema econó­
mico defensivo, fiquram as que temos publicado ins­
tituindo protecçlio máxima às pessoas, mercadorias 
e produtos nacionais. 

São pois necessárias e oportunas as leis redigi­
das no intuito de preparar-se o campo de acção 
para desenvoh-er as iniciati'Vas que entre nós se têm 
revelado frouxas ou vacilantes, protegendo os capi­
tais e as inícíati,·as nacionais, sem prejuízo das es­
trangeiras que se naturalizaram na economia de Mo­
çambique, procurando excluir aquelas e as pessoas, 
apenas, as que diverqem da nossa civilização, se não 
mesmo que a contrariam, e que sanqram a economia 
de Moçambique silenciosa e constantemente, enfra­
quecendo a Colónia com mero proveito individual, 
sem qualquer benefício para a humanidade, em geral. 

Não é demais que se desloquem essas iniciativas 
e essas pessoas no intuito de substitui-las por inicia­
tivas e pessoas nacionais. 

É no conjunto destas medidas que têm cabimento 
aquelas que se destinam a criar ocupaçCio para mi­
lhares de portuqueses em território nacional. ainda 
mesmo que essa qaranlia se consiga por restrições 
de emiqração que limitem ou excluam a indesejável 
por meramente parasitária e oposta ao objectivo da 
nossa missão ciV'ilizadora Colonial. 

É e\7idente que todas as energias estrangeiras que 
representam ín'Vestimentos de capital na Colónia, au­
tênticos, ou fixação real, devem merecer ao nosso 
Govêrno um carinhoso apoio, não sendo demais que 
elas sejam auxiliadas facultando-se-lhes até emprés­
timos para ocorrer a encargos de exploração quando 
dêles necessitem e quando por ela possam recon­
quistar a posição que se haviam proposto desempe­
nhar no conjunto da nossa economia. 

É necessário tambêm conduzir o maquinismo 
das nossas medidas de defcza económica de modo 
a não criar íncom·enientes às companhias de nave­
gação estranqeiras que prestam um apreciável con­
curso à nossa produção, da qual a maior parle é 
vendida em mercados ser 'Vídos por aquelas linhas e 
nCio pelas nossas. 
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Finalmente é indispensável que o Govêrno se 
avise de que fora das fronteiras se esboça um movi­
mento de propaqanda de desvirtuamento das medi­
das de defeza económica tomadas, iqual ao que ten­
denciosamente se fez já, quando foi publicada a por­
taria 233, atribuindo-se-nos e a essas medidas intui­
tos e efeitos que elas não têm, únicamente para criar 
maus sentimentos, entre povos e entidades que têm 
não só inlerêsse mas lambêm o dever de manter uma 
colaboração económica perfeita. 

Na condução do sistema de economia dirigida 
que temos necessidade de adoptar, transitóriamente, 
enquanto o mundo não normalizar as condições ge­
rais da vida têm cabimento, tambêm, todas as dis­
posições precisas para excluir a extravagância e o 
parasitarismo e para incutir a moriqeração dos cos · 
lumes e das despesas e para instituir protecção para 
o desenvol'Vímento das energias produtoras e do tra­
balho fecundo. 

Não é com uma refo1:ma monetária que se mo­
difica o regímen da economia de um povo e não é 
pelo facto de só por lei se instituir uma moeda forte 
em Moçambique que consequiremos sustentar-lhe o 
seu valor e conser\7ar um caudal de ouro correndo 
de Moçambique para Portuqal. 

De resto o que Moçambique reclama é precisa­
mente o contrário. 

A Colónia precisa que êsse caudal' de ouro seja 
em sentido inverso, vindo de Porluqal para Moçam­
bique para completar-se a ocupação económica da 
província por acfrddades nacionais destinadas a des­
pertar as enerqías e recursos adormecidos de que a 
Colónia dispõe e espera que sejam valorizados. De 
Moçambique para Portuqal deve sair além do indis­
pensável em transferências ordinárias e usuais, a re­
muneração dêsse capital investido e a sua amortiza­
ção, convenientemente requlada e quando poder rea­
lizar-se. 

Nesta ordem de ídeas, que eu presumo ser per­
feitamente racional, está naturalmente indicado que 
a Metrópole, mantendo a estabilização monetária que 
alcançou, condicione a moeda de Moçambiq1.1e con­
servando-a intimamente lis;J'ada com a sua. Este re­
gímen facilitará o mo'Vimento dos pagamentos nos 
dois sentidos e os investimentos nacionais na Coló­
nia que nos são tão necessários. 

A estabilização conseque-se moriqerando os há­
bitos nacionais, confinando-nos nos limites da antiga 
sobriedade porluquesa e no dia cm que se restaurar 
a confiança e se moralizar o reqimen comercial, rea­
fluirão à Colónia os capitais de investimento, equili­
brar-se-hão as actívidades particulares, circunscre­
ver-se-há o consumo interno na capacidade de aqui­
sição real da Colónia, capacidade que se ampliará 
à medida que se forem manifestando os benefícios 
da ocupação económica da Colónia e da valoriza­
ção do seu solo. 

Quando nos referimos a investimentos de capi­
tais nacionais, de preferência, por forma alquma re­
comendamos que se excluam os estrangeiros que são 
bem vindos e certamente virão quando restabelecer­
mos a coufiança e realizarmos a moralização dos 
costumes comerciais que há-de atrair os capitais na­
cionais. 
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Se não abrirmos fontes de onde brote, não o 
ouro que o nilo temos, mas o que o ouro vale e po­
demos produzir, nilo consequíremos sustentar um 
caudal de ouro correndo para a Metrópole só pelo 
facto de instituirmos uma moeda forte pela fôrça de 
uma lei que teria como consequência imediata, \eri­
ficada práticamente em todos os países, aniquilar a 
produção pelo aqravamento imediato e exagerado do 
seu custo, com o que introduziríamos no próprio sis­
tema da moeda forte que criássemos artificialmente, 
o qermen da sua deqradação, a menos que conti­
nuemos a perfilhar o vício económico de viver da 
emíqração em vez de vivermos do trabalho, ídea que 
tem hoje entre nós qeral reprovação, incluindo a das 
entidades que reqeítam a aclimatação da moeda Me­
l'ropolitana em Moçambique. 

De resto os paqamentos da Colónia em Portu­
qal que não são cobertos pela exportação que para 
ali se diríqe, são feit0s por saídas de ouro, como 
acontece com os paqamcntos que lemos de efectuar 
no estranqeiro e a verdade é que, não obstante to­
das as vicissitudes por que tem passado a moeda de 
Moçambique que caiu nos paroxismos da máxima 
degradação e instabilidade entre 1922 e 1926, nunca 
êsses paqamentos deixaram de fazer-se por saídas de 
ouro que melhor seria ter-se restringido a tempo. 

Nas palavras que venho de referir procurei pôr 
em relêvo o facto de considerar primacial na Coló­
nia o seu problema económico. 

De\e êle ter a precedência sôbre todos os ou­
tros, e se pela minha posição entre os agrícullores 
me cumpre colaborar na sua solução, não posso ter 
a presunção de indica-la. 

Constitui a sua indicação um problema elevado 
de administração e de Govêrno que só um estadista 
pode delinear de acôrdo com o Govêrno Central 
que tem em suas mãos a chave da nossa política ul­
tramarina. 

O factor humano tem no problema económíco 
um papel de primeira qrandeza. 

Não obstante isso tem sido lenta, muito lenta 
mesmo, a consideraçl\o do valor e das conveniências 
dêste elemento 1 

Veja-se por exemplo, a questão do desemprêgo, 
cuja importância e urqência foram denunciadas em 
Conselho do Govêrno na sessão de 1928 e que, só 
quatro anos depois, só aqora, conseguiu ter a sua 
consaqração oficial por meio de uma portaria ! 

Muito anteriormente à questão do desemprêgo, 
sem que eu possa referir datas, já a Colónia se preo­
cupava com um problema que tem relações íntimas 
com o problema do desemprêgo, o qual, não obs­
tante a sua qravídade e importância não logrou re­
ceber ainda a merecida atenção oficial. 
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Refiro-me à preparação de um futuro para a 
população infantil da Colónia, tanto europeia, como 
colonial e africana, a que estamos facultando assis­
~ncia escolar e ensino liceal e profissional, sem qual­
quer orientação económica que corresponda ao pe­
ríodo económico que as crianças de hoje hão-de 
encontrar na Província quando chegar o momento 
da sua colocação e êste está diante de nós, bem 
próximo! 

Não podemos abandonar às vicissitudes do acaso 
o crescimento dessa população, uma qrande parle 
aqui nascida e que devemos conservar na Colónia. 

Essa populaçao nao deve manter-se na depen­
dência e do jôqo dúbio de influências e de condições 
incertas com que amanha se defrontará. 

O Govêrno, nao só o Govêrno, mas tôda a Na­
ção, tem o dever sas;irado de intervir na sua forma­
ção preparando-lhe um futuro e preparando esta 
geração para êsse íuturo sem que tenha de arre­
cear-se de cair na índíqência civilizada que existe na 
União. 

Uma parte dela poderá colocar-se nas profissões 
liberais, no emprêqo público, no comércio e nas in­
dústrias da Colónia, mas é necessário destruir-lhe a 
repugnância pelo serté'ío para lograr colocação fora 
de Lourenço Marques, cm qualquer parte da Colónia 
onde possa facultar-se-lhe cmprêqo. 

Preciso é verificar, porém que essas ocupações 
não têm qrande capacidade de absorção e que na 
maioria delas se coloca uma população que presta 
serviços sim, mas conservando-se principalmente 
consumidora, aqravando portanto o vício e a fra­
queza de que tem enfermado a nossa colonização 
nos tempos modernos. 

Eu estou convencido de que a próxima trans­
formação social e económica que presencearemos, 
será a do rcqresso do homem aos campos; a reabi­
litação da terra! 

Presumo que o primeiro impulso dêsse movi­
mento será dado pela convicção de que na activi­
dade rural podem os homens prover as suas neces­
sidades sem dependência do salário e na dependên­
cia úníca do trabalho próprio e independente, o 
qual num país relativamente férti l como o nosso per­
mite a quem quer que seja que se proponha laborar 
a terra com uma orientaçê'.lo judiciosa, tirar dela com 
que viver larga e sobejamente num desafôgo saudá­
vel que os nossos camponezes Metropolitanos inve­
jariam. 

Êsse movimento, uma vez iniciado há-de conti­
nuar a multíplícar-5e, porque o mundo não pode 
presencear de braços cruzados que o café se queime 
em São Paulo, que o tríqo se espalhe nas ruas de 
Míneapolís, que o centeio se acumule no Canadá e o 
milho se aglutine nos celeiros da União, quando há 
milhões de bocas em todos os Continentes, que ne­
cessitam dêsses elementos da vida sem poder obte-los. 

Loqo que se descubra o meio de valorizá-los 
por um novo reqimen de distribuíção, e para que 
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O SISA~ 
A variedade cultivada é a cAgave si­

salana> (Perrine). Encontram-se tambêm 
pequenas áreas, mas só no Distrito de Cabo 
Delgado, com «Agavc canlala> (Roxburgh). 

, 
~A PROYl~CIA O sisai é uma planta monocoliledo­

nea, da família das liliaceas, originária do 
Yucatan (Florida) e que vive lambêm nas 
ilhas Bahamas e em outras do grupo das 
Antilhas. 

DE lftOÇAlftBIQIJE 

Confe•ên c:;ai Conae • c:•ail d e 
~o-•en~o rn ..... - e s de .. 03~) 

Foi da Florida que veiu para a Africa 
Oriental Alemã, em 1893, importada pelo 
Dr. Richard Hindorf, a «Agave sísalana•. 

Da África Oriental Alemã irradiou de­
pois, como foi explicado no começo des­
tas notas, para a Província de Moçambi­
que. PoR A. CALDEIRA RIBEIRO 

cultura industrial do sisai foi introduzida na 
Província em 1904 pela Companhia do Boror. A Foi nêssc ano que se fizeram os primei­
ros viveiros, em Nhamacurra, no Distrito de 

Quelimane, com bolbill1os recebidos de Tanga e de 
Dar-es-Salaam (antiga Africa Oriental Alemã). 

A extracção de fibra só começou, porém, em 
19 to; exportaram-se naquele ano 34.000 quilos. 

Anteriormente, cm 1900 (?), a Companhia do 
Luabo, por iniciativa de Paiva de Andrada, fez al­
gumas experiências com esta planta num jardim de 
ensaio que nessa época possuía no Marrai (Distrito 
de Quelímane). Essas experiências não tiveram segui­
mento e delas não resultou qualquer ensinamento. 

As experiências definili\as, foram de facto feitas 
pela Companhia do Boror, que por fim fixou a sua 
escolha na cAs;iave sisalana> (P.). 

Os bolbilhos para as primeiras plantações vie­
ram, como primeiro foi dilo, de Tangd e de Dar-es­
-Salaam. 

O sisai espalhou-se depois por toda a PrO\~íncia, 
mas sobretudo pelos Distritos de Quelimane, de Mo­
çambique e de Cabo Delgado: as estatísticas oficiais 
mostram que o total das plantações ocupava em 1931 
uma área superior a 43.000 hectares, com mais de 
122.000.000 de plantas. 

O sisai adapta-se a quaisquer terre-
nos, mesmo pouco férteis e pedregosos, 

com a condição de serem permeáveis e bem drena­
dos (drenagem natural). Desenvolve-se porém mais, 
e mais rápidamente, em terrenos fortes, desde que 
não sejam excessivamente arqilosos e possuam as 
condições de permeabilidade acima referidas. 

Existem nos distritos de Moçambique e de Que­
limane - é a êles que estas notas cm especial se re· 
lerem-muitas zonas com terrenos inteiramente ade­
quados à cultura do sisai, que encontra tambêm nos 
mesmos distritos clima próprio, tanto sob o ponto de 
\ista de regímen de chuvas como de temperatura. 
Para as chuvas, nestes distritos, os seus lotais anuais, 
mínimos e máximos, ficam entre 700 e t.500 milíme­
tros conforme as reqiões; a temperatura apresenta 
co~o média 25 s;iraus centígrados e o máximo de 44, 
nunca descendo o mínimo, nos pontos onde hoje se 
cultiva o sisai, a menos de 12 qraus centígrados. Os 
factos demonstram que tanto a natureza do terreno, 
a sua fertilidade ou pobreza, como as condições cli­
matéricas, têm uma influência muito sensível na vida 
e na duração do sisai. Sob o mesmo regímen de 
chuvas e de temperatura, o ciclo vegetativo do sisai 
acelera-se nos terrenos fortes e atraza-sc nos menos 
férteis; as chuvas e a temperatura produzem tambêm 
efeitos semelhantes de maior ou menor actividade 
vegetativa e por consequência de duração. 

11111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111tn111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111 

êste se constitua, concorrerão muito a desligação 
das moedas de todos os países da sua base ouro, e 
se verificará que o mal do mundo não é o da sobre­
produção mas únicamente o de falta de entendimento 
entre os homens de s;irandc inteligência e enverga­
dura política. 

f:.:.l 

É no movimento de rcqrcsso à Terra que eu 
considero possí\el arranjar colocação para a popu­
lação infantil de todas as castas e raças que hoje 
cresce à nossa vista. 

Mas essa população não tomará rumo à Terra 
se a Nação Portuguesa não lho indicar e orientar 
por uma educação prática que crie o espírito da ini­
ciativa e da audácia reflectida e que ensine os nos­
sos rapazes e as nossas rapariqas a tirar partido dos 
recursos que a Terra, a áqua e o sol, lhes oferecem 
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e que podem adquirir-se por meio de um trabalho e 
iniciativa próprios, como fizeram os peoneiros da 
ocupação africana. 

Êsse rumo será tomado quando a vida dos 
campos voltar a ter os alraclivos que linha para os 
povos antigos revelado pela universalidade do culto 
da natureza entre êles. 

Essa atracção renascerá quando pela escola a 
que aludo se restabelecer êsse culto, agora com um 
cunho científico, que imprimirá na moderna geração 
a intuíção magnífica da terra como alicerce da vida, 
laboratório pujante e imenso em cujos cadinhos se 
elabora contínuamente a substância eterna dos seres 
e das cousas. 

Conferência lida ua sessão inaugural da Conferência Co­
mercial da Feira de Amostras em Lourenço Marques, 23 de 
Agosto de 1932. 
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Em qeral, e em condições médias de terreno e 
de clima, o sisai vive 7 a 8 anos, sendo: 3 de cresci­
mento e 4 a 5 de produção. Mas dentro da mesma 
plantação existem às vezes zonas que vivem 10 e 
mais anos, cmquanlo que outras produzem a haste­
-floral no qu.:irlo ou quinto ano. A natureza do ter­
reno é que determina estas diferenças. 

Alguns especialistas afirmam que nenhum pre­
juízo daí advem ao plantador, porquanto a planta 
produz sempre o mesmo número de fôlhas e por 
conseqüência a mesma quantidade de fibra. 

Sendo assim, haveria vantaqens nesta precoci­
dade, porque permitiria tirar dum mesmo terreno, o 
mesmo resultado num menor espaço de tempo. 

Mas a isto há que opôr os inconvenientes : de 
um enfraquecimento iqualmenle precoce; da necessi­
dade de fazer a rcnovaçé'ío das plantações mais fre­
quentes vezes; e ainda, o que é mais importante, de 
que as plantas de desenvolvimento muito rápido, 
produzem fôlhas pobres cm fibra e ricas em paren­
chyma, como os factos observados na Província de­
monstram. 

Na escolha de terrenos para novas plantações 
devem pois evitar-se os dois extremos : nem terrenos 
muito ricos, nem terrenos muito fracos, e antes pre­
ferir os terrenos médios, cobertos de floresta ou de 
mato com carácter arbustivo e que possuam aquelas 
qualidades de permeabilidade e de drenaqem a que 
por duas vezes já nos referimos, insistindo, dada a 
·capital importância dêste factor: dêle depende sem­
pre o êxito ou o insucesso da futura plantação. 

A percenlas;iem de fibra, como fàcilmente se de­
preende depois do que ficou exposto, oferece uma 
grande oscilaçêio, indo de 2 até 4 ' /! 0/o e mesmo mais 
(em relação ao peso das fôlhas). Deve ser conside­
rada como média normal, e económicamente, satis­
fatória, 3 °lo. 

A produção total por hectare durante o período 
de ,-ida da planta- nos 4 d 5 anos de colheita - \-a­
ria de 4.000 a 6.000 quilos, conforme os terrenos, in­
cluindo nêste total a fibra de Iodas as qualidades e 
a e~topa. 

A multiplicação do sisai faz-se ou por bolbilhos 
(boiões que se formam sôbre a haste-floral) ou por 
rebentos («ladrões>) que crescem junto à planta mãi, 
provenientes dos rhizoma·s desta. A maioria dos plan­
tadores dá preferência aos bolbilhos, porque estes 
permitem fazer uma plantação mais reqular e mais 
uniforme, sob o ponto de vista da idade e do tama-
nho da planta. · 

Os rebentos são usados sempre que, por qual­
quer motivo, há necessidade de ganhar tempo: as 
plantas dêles provenientes permitem o comêço do 
corte mais cedo, em qcral um ano. A sua duração é 
porêm bastante irregular, casos havendo em que pro­
duzem a haste-floral ao mesmo tempo que a planta 
mé'íi ... 

Mas cada um dos sistemas tem seus adeptos. 
Nós preferimos os bolbilhos. 
Os bolbilhos destinados a constituírem as futu­

ras plantações são escolhidos entre as plantas mais 
robustas e de maior duraçé'ío: sé'ío recolhidos quando 
se soltam por si próprios da haste-floral da planta 
mãí. Nestas condições o bolbilho está cmaduro>, isto 
é, em perfeito desenvolvimento. 
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Os bolbilhos antes de serem postos na terra dos 
viveiros, são quardados durante algumas semanas, 
nunca menos de quatro, à sombra, cspaihados em 
camada delqada, cm sitio seco e arejado. 

Durante êslc tempo, e cmquanto perdem uma 
certa quantidade de humidade que contêm, o que 
os torna mais resistentes, vão aparecendo os em­
briões das futuras raízes. 

Os bolbilhos st\o depois postos em \Í\eiros, em 
taboleiros de dois melros de larqura, e espaçados 
entre si de 20 a 30 centímetros, conforme o tempo 
que de\em ficar à espera de serem transplantados 
para o seu local definitivo. 

Essa transplantação faz-se cm qeral 10 a 12 me­
ses depois, durante a estação das chuvas, de prefe­
rência nos meses de Março, Abril e Maio. 

Desembaraçado o terreno do maio que o cobre 
- corte das árvores de diâmetro superior a 15 cen­
tímetros na base e arranque das outras e dos arbus­
tos - procede-se à cava e ao alinhamento. 

O compasso adoplado é variável, pois depende 
do sistema de cultura, mas em geral as linhas são 
distanciadas umas das outras de 2 a 3 metros e as 
plantas de 1 a 1,5 metros. 

As plantações, para facilidade dos diferentes tra­
balhos, mas especialmente do transporte das fôlhas, 
são divididas em talhões separados entre si por ruas 
que servem para a montagem das linhas cDécauville> 
cvolantes>. O comprimento dos talhões vai às ,-ezes 
até 500 e mais metros, mas a larqura é quási sempre 
de 200 metros, o que permite para efeitos de trans­
porte di\idí-los cm duas zonas de 100 metros servida 
cada uma por uma das ruas laterais. 

Durante os dois primeiros anos, depois de feita 
a plantação, o sisai necessita de sachas que não só 
lhe arejem o terreno, como tambêm o libertem de 
toda a espécie de veqctação (hcrvas e arbustos) que 
tende constantemente a invadir novamente o terreno. 

Nuns pontos mais que cm outros, conforme as 
regiões, estes cuidados culturais são sempre indispen­
sáveis para que o desenvolvimento do sisai, a-pesar­
·da sua apregoada ruslicidude, se faça em boas con­
d ições. 

Abandonado a si próprio, asfixiado e privado 
de luz no meio das hcrvas que crescem mais ràpida­
menle do que êle, o sisai torna·sc raquítico . . . 

Em alqumas plantações fazem culturas interca­
lares entre o sisai (milho, alqodao, etc.). Estas cultu­
ras exqolam o terreno cm detrimento das futuras co­
lheitas de fibra e por isso tal sistema só em terrenos 
muito férteis deveria ser cmpreqado. 

O corte começa depois do terceiro ano, nas 
plantações feitas com bolbilhos, que é quando as 
fôlhas atingem a sua cmaturaçào>. Nas pantações 
prm·enienles de «rebentos> o corte pode começar 
mais cedo, conforme a idade que aqueles tinham 
quando foram plantados. 

O transporte das fôlhas faz-se por meio de li­
nhas férreas de via estreita: em zorras quando as 
dislclncias da plantação à fabrica são pequenas, ou 
em vaqãos de 3 a 5 toneladas puxados por locomo-
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lí\as, quando as condições de terreno assim o per­
mitem. 

O corte pode ser praticado durante todo o ano, 
mas a maioria das fábricas suspendem a sua labora­
ção durante os meses de chuvas mais intensas, para 
beneficiaçtlo das máquinas e ainda pela dificuldade 
que durante essa época há em secar a fibra. 

Na Província havia em 1931, sequndo as estatís­
ticas oficiais da Direcção de Aqricultura, 20 fábricas 
em actividade. 

A extracção da fibra das fôlhas de sisai é feita 
em todas as fábricas com desfibradoras automáticas. 
Predominam as cCorona> de fabricação Krupp, mas 
encontram-se também em laboração alqumas desfi­
bradoras Robev e outras Prieto. 

A fibra ao-saír das desfibradoras é la\7ada, em 
água constantemente reno\7ada, e depois seca ao sol. 

A secaqcm é 4ma operação delicada, pois dela 
depende o branqueamento, aparência e brilho da fi­
bra: não deve durar mais do que 2..i. horas, pois uma 
exposictlo i1 luz mais prolongada altera a côr e as­
pecto da íibra. 

Nos últimos tempos tentou-se a secagem artifi­
cial, mas as instalações para êstc fim selo caras e não 
satisfazem por completo o seu objecti-vo. Não se ge­
neralizou o seu uso. 

Seca a fibra, é esta passada em máquinas de es­
CO\ar que a desembaraçam de restos de polpa que 
ainda traz aderente e Ih-e alisam os fios. 

Os restos desta operação, isto é, a fibra partida 
que as csco\7as arrastam consigo, constitue a estopa 
de sisai. A fibra propriamente dila é classificada em 
três qualidades: 1.•' a que tem mais de um melro de 
comprimento, sem defeitos, dum branco brilhante; 
2.•' a de menos de um metro, em iquais condições de 
côr; 3.•' é a fibra de qualquer comprimento, mas com 
defeitos de coloração (manchas provenientes da chuva 
ou deri, ... adas da má qualidade das fôlhas). 

A fibra é por fim posta cm fardos com o peso 
de 250 quilos cada e com uma densidade que, em 
média, corresponde a 450 a 500 quilos por metro 
cúbico. ü enfardamento é feito por meio de prensas 
hidráulicas. 

Uma fábrica ou instalação mccamca de desfi­
bração e preparação de fibra de sisai compõe-se, 
nos casos mais simples: de uma máquina motora (se­
mi-fixa ou motor Diesel) de 125 l IP., de 3 máquinas 
escovadoras, de uma prensa hidráulica e das bom­
bas necessárias para o abastecimento de água desti­
nada à lavaqem da fibra, condensadores, etc. As fá­
bricas são sempre construidas cm pontos onde se 
encontre áqua cm abundância. 

Uma instalação do tipo acima descrito pode tra­
tar em média por dia 100.000 quilos de fôlhas e pro­
duzir 3.000 quilos ou mais de fibra limpa e seca, 
conforme o sisai de onde são pro\7cnientes as fôlhas. 

~ 

A fibra de sisai é exportada na totalidade para 
os mercados europeus: Londres, An'Vcrs, Marselha, 
Lisboa, etc. 

Em 1930 o total da exportação da Província, in­
cluindo os territórios de Manica e Sofala, sequndo as 
estatísticas da Direcção Geral das Alfãndeqas, foi de 
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11.619.989 quilos (incluipdo os desperdícios ou es­
topa). Dêste total cabe aos Distritos de Quelimane e 
de Moçambique 8.456.223 quilos. Para Portuqal foram 
enviados: 

Pibra de sisai. ... . ......... . 
Estopa de sisai ... . ..... . .. . 

183.306 quilos 
3SS.721 

Toda'Via, a metrópole imporia anualmente, em 
média, 1.200.000 quilos; a diferença, ou sejam uns 
650.000 quilos são importados do extranqeiro .. . em 
parte sob a forma de cordas para usos qerais e de 
cordoalha destinada às máquinas ceifeiras atadei­
ras . .. 

A cultura do sisai atravessa, uma grav1ss1ma 
crise. que ameaça arruiná-la e à qual sucumbirá, se 
as condições dos mercados não melhorarem, a-pesar­
des esfôrços que está fazendo para 'Vi'Ver •. . redu­
zindo o prejuízo ao mínimo. 

O valor do sisai de primeira qualidade é, nêste 
momento, nos mercados da Europa de X. 13.5.- por 
tonelada de 1.016 quilos, e as despesas desde o cáis 
em África até ao momento de venda na Europa são 
de ~ 5.0.0.-. 

Em tempo normal o seu custo, posto no cáis 
para embarque, era aproximadamente de S: 19 a~ 22 
(conforme as zonas onde estão as plantações), sem 
contar as amortizações dos maquinismos, mas englo­
bando as despesas de renovação das plantações . .. 

Estes números mostram a situação em que está 
a cultura. 

Para diminuír os prejuízos, suspenderam-se to­
dos os trabalhos de renovação, reduziram-se ao mí­
nimo os de conse1'Vação (deiesa contra incêndios), 
licenceou-se uma parte do pessoal europeu e reduzi­
ram-se os ,~encimentos ao restante, etc .... 

Por seu lado o Estado diminuiu os direitos de 
exportação. 

A-pesar disso algumas fábricas foram obrigadas 
a fechar e as outras mantêm-se, para que se não 
disperse toda a organização que elas e as respecti­
"°ªs plantações constituem, na esperanca de que me­
lhores dias 'Venham .. • 

A cultura do sisai representa na economia da 
Pro'Víncia um factor dos mais importantes: pelo ca­
pital que nela se acha investido, pela ml'ío de obra 
indiqcna e pelo pessoal branco a que fornece traba­
lho, pelo mo'Vimento e vida que dá aos portos da 
Província, e ainda, pelo que, directa ou indirecta­
mente, contribue para as receitas do f;stado. 

Pelo volume das suas exportações a cultura do 
sisai ocupa o terceiro legar entre as culturas indus­
triais da Província de :Vfoçambique. É por isso digna 
de que todos, e o Estado em primeiro loqar, se inte­
ressem pelos seus destinos, proporcionando-lhe os 
meios com que possa fazer face à crise e para que, 
passada esta, se re-vigore e continue dese1wolvcn­
do-se na mesma progressão em que o esta-va fazendo 
até ao fim de 1930. 

O Estado pode fazê-lo, reduzindo ou mesmo 
suspendendo temporáriamente os encarqos de ca­
rácter fiscal e administrati-vo que a sobrecarregam e 
que lhes a'Volumam os prejuízos, pelas sequintes me­
didas: 

a) suspensão dos direitos de exportação em-
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quanto as cotações da fibra de sisai se conservarem 
inferiores ao que eram no fim de 1929; 

b) anulação dos fóros e rendas dos terrenos 
ocupados pelas plantações, durante o mesmo pe­
ríodo; 

e) criação de um prémio de produção idêntico 
ao que o decreto n.0 21.226 estabeleceu para o algo­
dão e que seria concedido emquanlo a colação do 
sisai de I ." qualidade fôssc inferior a ~ 23.-. 

Por seu lado as Companhias de :\'a\"'egação, no 
seu próprio inlerêsse, de,~eriam também reduzir os 
freies, subordinando essa redução às colações do si­
sai na Europa: supomos ser-lhes prefe1frel transpor­
tar alquma carga que as ajude a pagar as despesas, 
muito embora lucro alqum lhes deixe, do que fa=:e­
rem navegar os seus navios com meio carregamento. 

O conjunto destas medidas- ou de outras idên­
ticas - permitirá à cultura do sisai, ainda que sem 
dar qualquer remuneração ao capital, ir vivendo e 
mesmo recomeçar a sua renovaçé"io, indispensável 
para manter a produção ao nível em que está. 

Se cousa alquma se fizer e se as cotações não 
melhorarem sensívelmenlc, a cultura do sisai, que já 
dificilmente suporta os prejuízos que está sofrendo, 
acabará por se arruinar, arrastando com ela a perda 
total do capital que representa. 

Corresponderia isto ao encerramento de muitos 
centros de trabalho onde hoje empregam a sua acli­
vidade e ganham a sua vida algumas centena:. de 
brancos e muitos milhares de indígenas, em grande 
parte especializados nos serviços das fábricas. Seria 
a miséria para muita qenle e o aniquilamento do co­
mêço de colon;:;;ação que êsses centros constituem. 

Temos o dever de evitar tal desastre, ajudando 
a cultura do sisai a viver até que ela possa de novo 
retomar com pé firme a marcha que linha encetado 
na vida económica da Pr0\7incia. 

Assim sucederá com a boa vontade de todos: 
uns sacrificando-se - os interessados direclamente-; 
outros prestando o auxílio que a çlcfesa do bem da 
comunidade aconselha. 

Macuse, Julho de 1932 .. 
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na 

(C!iclié do Dr. Abel Pratas). 

Na •ida dos animais dão-se casos dram,licos perfeitamente semelhantes aos que se dão entre os homens. Tamblm Eles por amor, por ódio ou por inter~se 
vão aos dltimos extremos. Estes dois olongos for•m encontrados pela objecliva, certa manhã, depois de terem durante a noite procurado resol· 
ver à ... cabera armada um conflito de amor. E mataram·se ficando na posição angustiosa em que o fotojfrafo os surpreendeu. 
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f do camarote oito 
t[ À Q U E LA senhora 

1 era conhecida a 
1 lx>rdo, durante os 

À valoPização de Foi assim que topa­
ram, logo nesse primeiro 
dia de viagem, com Ma­
dame Gaudcns, cstiraçada 

dois primeiros dias numa C'adcird de lona, so­
de \'"ia11cm os que sepa­
ram Lisboa do Funchal -
pela francesa. 

Provinha a designa­
ção de certo cartão de \'"Í-

Inadaine Gaudens 
nhadora, a écharpe e os 
cabelos desfraldados sob a 
\'"Cnlania fresca e agradá­
vel que rclouçava no con-

sita, prC'gado na porta do 
"és e a perna descoberta 
ligeiramente ,,(ém do que 

camarote •Madame Gau­
dens. e da faria dose de 
ingredientes corantes com 
que ela protegia um rosto 

POR ANGELO D!N!:I 
mandavam as conveniên· 
cias dêssc mês que ia cor­
rendo. E ao vê·la, ambos, 

já dcsvaslado por mais de 
cxponlaneamcntc, sem de­
mora nem rcílexlío, como 

quarenta anos de certidão 
de Idade. NOVEMBRO 932 

uma inlcligência perante um 
axioma, julgaram cm pleno 
acôrdo a estética da fran-Quando o paquete, 

lamenlosamcnlc, se despe-
gou do cais, na emoção da abalada scnlimenlal, na aflição dos 
lenços brancos que es,-oaça\'"am, com as l.ígrimas gordas que en­
chiam os olhos das mulheres e no ambiente dessa angústia especial 
que ainda mallral.r as largadas para a Áfrie<l, ninguém reparou nela. 
Esla\'"a enlão com um coto\'"elo fincado n,, amurada, entre um po­
bre diabo bisonho que mordia os lábios para não chorar e uma 
rapariga feiota e magra que chora\'"a com o pranto cm fio - riso­
nha e ~ranquila, quási di\'"erlida pela paisagem saudosista que ani­
mava o primeiro plano do cais. 

Apenas uma ou duas \'"C?cs, sem emoção nem tristeza, disse 
um adeus fugith'o a uma velhinha de mantilha negra que lhe ace­
nava com as duas mãos e que tremia como um \'"imc, convulsio­
nada pelos soluços. 

Depois o navio afastou-se e entrou a desliztll· suavemente em 
direcçiio à barra. Lisboa embonecava-se com as primeiras galas 
dum poente dourado- fugia-e, dali por diante, era o mar que nos 
une <l Africa. 

No convés melancólico, que os passageiros abm1dona\'"am em 
enjôos succssh•os, o f'elismino Parreira e o Norberto Soromcnho, 
rebeldes ao balanço, rclcilos já do choque scnlimcnlal, depois de 
concordarem que Lisboa era, realmente, a cidade mais linda do 
mundo- êlcs não tinham, de resto, ,·isto ou Iras e que o Tejo estava 
portentoso na sua mansidão de oiro, \'"ieram a passar o Bugio sen­
tados no "bar • • a escorropicharem copinhos de anis. 

Tinham-lhes dito que era bom prc,-cnth-o contra o impalu­
dlsmo e êlcs começavam a precaver-se, na barra do Tejo, onde -
também se dizia- não era mau contra o enjôo. 

O Fclismino ia para a África tratar de negócios; e Sorome­
nho ia servir, como secretário interino de circunscriçiio, para Mo­
çambique - ambos largavam a Metrópole pela primeira ''ez, com 
trinta anos, de alegria e confiança na \'"ida. 

Eram dois homens como tantos outros, tipos de série sem 
exprcss<'ío individual nem originalidade, números lal e tal entre os 
seus simílhanles - daqueles que fizeram a instrução primária com 
onze \"alores e têm um smobing conservado cm naftalina no ar­
mário do quarto de dormir, que frequentam os cenários elegantes 
de bom gõsto mas que se sentem tristes dentro dêlcs como dentro 
dum colarinho de goma, que marcam a sua posição social com o 
prestígio das camisas de seda e a linha a1•ançada de uns sapatos 
smarl, que tomam atitudes graves e recolhidas perante os aconte­
cimentos que detestam, se a moda as manda aceitar, que sabem 
mo\'"Cr·SC dentro do protocolo dum jantar ou dum entérro - mas 
que, no fundo, só são êles próprios, cm plena verdade e pleno 
gôso, depois das duas horas da noite, abancados à mesa do -Tim­
panas,, ou do "Ferro de Engomar. a comer petiscos nacionais sô­
brc toalhas com nódoas de 'l'inho, ao som do Pado e de ricas pi­
lherias obscenas, na liberdade dessa tendência para o reles que é 
própria do lisboeta. 

Servido o último gole de anis, nurn.l saudaç<'io ao mar que 
era, segundo o Parreira, o ventre fecundo que dava o peixe para 
caldeirada, o Soromenho propôs: 

- Vamos passar revista ao pessoal. 
O pessoal eram as mulheres, as passageiras - e isso logo se 

via no seu lúbrico piscar de olhos e na sua expressão superior de 
homem \'"Ívido cm lances femininos. 
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cesa: •·Era um estafermo!. 
E passaram, sem se dar ao trabalho de ª''aliar a quantos ccn­

límclros subia a incom•cniência da ~aia de Madamc Gaudcns. 
Realmente a francesa, além dos quarenta e cinco anos de 

aparência, sofria de outras desvantagens gra1•es. Era qu.ísi ci!índrica, 
como os cilindros das estradas, isto é, os pesados. N'a altura geo­
gráfica dos quadris advinhavam-sc-lhc abund.incias de gordura 
\"iolcntamenlc contidas pela cinta; o dorso, as coxas e o seio-um 
portento que lhe de\'"ia alcançar os joelhos quando se metia na tina 
do banho acompanha.,.am o conjunto cm geométrica h<lrmonia. 
Quando se ria mostra1•a umas gengivas vermelhas como tijolo onde 
se cravavam dentes de ruim côr e desigual tamanho. Nas sobran­
celhas amanhadas há tempo estavam por mondar pelos grossos que 
tendiam a uni-las sôbre o nariz cm nó de felpa abundante. 

Madamc Gaudcns não era, de facto, um tipo de beleza nem 
mesmo uma senhora apetecível, sob qualquer ponto de vista eu­
ropeu. 

Assim o ti'l'Cram como indiscutível, à saída da barra do Tejo, 
o Parreira e o Soromcnho, nessa lardc dourada cm que abalavam 
para a vida forte da África. 

Depois passaram dois dias tristes e monólonos. A maioria dos 
passageiros permanecia na escuridão dos camarotes. a dcvol\'"er 
ao na1•io o que o na\'"iO lhes ia dando para comer. Só de fugida 
se bispavam, de manhã, uns pijamas amarrotados sôbre corpos 
melancólicos a caminho das casas de banho. 

Surgiram, por fim, a boiar nas águas azuis, as linhas feudais 
de Corpo Santo e, mais adiante, a Madeira, toda garrida, com as 
suas casitas alegres a al\"ejarem na encosta brava como pétalas dis­
persas num jardim. 

O convés encheu-se de sussurros. Da profundidade dos ca· 
marotcs ressuscitavam P<lra a luz e para a vtda, faces lívidas cm 
que luziam olhos radiantes. / 

E, quando o navio ancorou no pôrto, cnlrc a alegria tumul­
tuosa das chatas de mergulhadores e comerciantes, aquele ar de 
feira marítima, com o f'unchal deslumbrante cm P•'"º de fundo, 
dissipou de vez, com o seu pitoresco, a sua fresca garridice, as 
últimas tristezas e as mais fundas preocupações de enjôo. 

O Soromcnho poude então passar re\"ista ao pessoal. Mas o 
pessoal, além de escasso em número era constituído por gra11es 
mãis de família e meninas recatadas que viajavam no estreito am­
biente de ,-igilJncia dos papás. Umas e outras tinham um ar calmo 
e honeslo que gela,·a todos os propósitos de .wcntura. 

Madamc Gaudcns a francesa- era, num p0nto de \"iSla todo 
social, o único ponto de atracção possh•cl e pro1•á.,.cl para dois 
homens de trinta anos qu~ tinham embarcado com a ilusão de en­
contrar na carreira da Africa o bulício, a alegria e a galante de· 
senvoltura que os romances e os films lhes Unham contado sôbre 
as viagens cm transatlântico. 

Tornaram a observá-la; fixaram-se cm cel'los detalhes anató­
micos e procuraram ávidamente um pretexto físico para a valori­
zar. Mas niio restavam dúvidas. A primeira imprcss<'ío renasceu: 
Era um estafermo. 

E foram jantar ao Monte, vagamente tristes, como se aquela 
deccpçiio fôssc o primeiro desengano duma ~ric que 06 mistérios 
da África lhe prometiam. 

À noite quando o na\'"iO largou, deixando cm terra um arraial 
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de luzes, o Parreira deslumbrado, enternecido pela beleza estra­
nha de tantos pingos de oiro cm garrido bordado sôbrc o veludo 
negro da encosta quási sem querer, cntabolou conversa com a 
francesa: 

- Bestial, hcin ! ? 
E ela tambêm enamorada do suave milagre, concordou, num 

portugu<;s puríssimo e fresco : 
- E uma beleza! 
No outro dia, os t~ês, jogavam o solo com feijões encarnados 

num canto do convés. A noite já sabiam que Madamc Gaudens ti­
nha nascido em Celorico de Basto e era viU\·a dum francês que 
tivera, em vida, umil pensão no Pôrto. la agora até Moçambique 
consorciar-se segunda " ez com o mestre dum na,•io costeiro - o 
comandante do paquete das carreiras entre Lourenço Marques e o 
Chinde, como ela dizia, fazendo-se ainda mais gorda. 

Na véspera de alcançarem S. Vicente, o Soromcnho confi­
denciava ao Parreira que a Madame, afinal, não era um portento 
mas tinha mais \•ida e mais graça que aquelas meninas dengosas 
que liam romances de Dcl?obra- e que nem sequer os fitavam, desde 
que sabiam que nem um nem outro eram solteiros . 

. Na vida pacata de bordo-essa vidil que se leva com acom­
panh,1mento de Pado e partidas intermináveis de "burro. - crepi­
tavam já as primeiras intrigas. A D. Fulana dissera que ninguêm 
sabia onde é que a D. Cicrana tinha ido arranjar dinheiro para 
exibir uma toilette no"a cm cada jantar. O marido da D. Cicrana 
soube do caso pelo sr. Beltrano que era compadre duma afilhada 
da D. Fulana e, já se vê. foi pedir explicações ao marido da mal­
dizente. E desde que ambos se tinham descomposto no "bar,, e as 
meninas de ambas as partes tinham vertido aflitivas lágrimas, os 
grupos andavam divididos, gelados, contemplando-se com rancor 
nos encontros no convés e desejando-se reciprocamente um mer­
gulho em S. Tomé à hora cm que os tubarões andam em cata de 
almõço. 

Estes dissídios que são, por assim dizer, geográficos, pois se 
dão sempre, mais ou menos, a bordo dos navios, nos mesmos pon­
tos do seu cruzeiro, ajusta"arn inscnsívelmente a intimidade do 
Soromenho e do Parreira com Madamc Gaudens. 

Em S. Tomé existia já entre os três uma camaradagem are­
jada e lh•rc em que cabiam as histórias picantes do reportório do 
Parreira e certas re"elaçõcs falantes que a francesa seleccionava 
entre lembranças da sua vida tumulh105<1. Foram a terra; visitaram 
o mercado e o jardim, per·correram de automóvel estradas que se 
esgueiravam entre cacoeiros e bananeiras, fotografaram-se várias 
vezes no Koda~ da Madamc. Quando, ao regressar, cspera\">'am no 
cais o gasolina que os devia conduzir a bordo, Madame 'Gaudens, 
com os cabelos empastados na testa, as faces atiçadas por man­
chas vermelhas, o lábio grosso pendente, a sua expressão melan­
cólica de fadiga sob o chapeu já desarrumado, a pintura arrojada 
pelas bagas de suor, eslava hedionda. O cansaço dum dia movi­
mentado fizera-lhe perder as preocupações estéticas. E desde que 
a sua \70ntade - essa ância de parecer bem - não acudia ao com­
plicado arranjo das partes anatómicas, os seus cincocnta anos tira­
vam a máscara e as almofadas de gordura, as ptoscs do ventre, a 
flacidez das nádegas, sem vida, sem contenção, sem contrôlc, pen­
diam desoladamente de todo o seu esqueleto como peças amarfa­
nhadas dum cabide triste. 

Nem o Parreira nem o Soromcnho deram por isso. 
Pelo contrário - ambos pareciam deliciados ao espreitar-lhe 

surrateiramcntc as pernas quando ela, subia as escadas do portaló, 
pesada e lenta, desageitada e trôpega como uma tartaruga. 

foi nessa noite que o !1arrcira resolveu comover a Madame 
cantando um fado triste, repassado de cstupefaciências sentimentais, 
com o qual usava, em Lisboa, comover cer tas almas românticas 
que se alojavam em corpos fáceis. 

Por volta da terceira quadra Madamc Gaudcns linha ador­
mecido! 

Passada Luanda, já a viagem se fazia à vista da costa cscal­
,, ada, o Parreira e o Soromenho êsscs velhos amigos de tantos 
anos! - começaram a não se entender. Cada um invcnta\ra tmcs 
para se isolar no conchego da Madame Gaudens; de noite, altas 
horas, encontravam-se no spardecK, defronte do camarote oito. 
Expiavam-se. 

Todas as prendas graciosas que o barbeiro de bordo vendia, 
desde o frasco de brilhantina até à pulseira de massa passaram re­
gularmente das vitrines para o camarote da francesa, em ofertas 
secretas, feitas afogueadamente, com os olhos a luzir e mil pensa­
mentos lúbricos em ebuUção. 

E uma tarde o conflito estalou com violência. 
O Parreira declarou ao Soromenho que se declarara a Ma­

dame Gaudens e portanto, deixaria de tolerar certas perseguições 
afrontosas. 

Esbofetearam-se desalmadamente. A francesa desmaiou com 
elegância, os passageiros animaram-se - a \">'iagem começou a ser 
interessante. 

Um funcionário gordo comentando o caso dizia no "bar• : 

Um obelisco comemorativo 
Foi inaugurado no dia 29 de Outubro findo um obelisco à 

memória do cx-go,rcrnador da Guiné lionório Pereira Bar reto, 
tendo antes do descerramento, lido umas linhas frizando o nobre 
intuito daquela festa, Armando de Landcrsct Simões. Em seguida 
Manuel Esteves, administrador de San Domingo cm palavras senti­
das fez o elogio do ex-governador. 

Às 17 horas Sua Ex.a o encarregado do Govêrno: José da As-

cenção Valdez descerrou o obelisco, tendo palavras de louvôr para 
a comissão promotora e para o povo de Cacheu. 

Seguiu-se uma festa que terminou no dia 30, pelas l s horas, 
tendo Sua Ex.a o encarregado do Govêrno, seguido em automóvel 
para a sede da circunscrição. 

Entre várias entidades de destaque encontravam-se presentes 
o Ex.mo Sr. Dr. Eurico de Almcid,1, que aproveitou a sua estada 
nêstc ponto, para cfectuar alguns estudos sôbre doenças tropicais, 
o Ex.mo Sr. Dircctor das Obras Públicas intcl'ino, Dircctor da Agri­
mensura interino e o Sr. Capitão lndaleto Ramos, tendo a comis­
s..io recebido telegramas e cartas doutras entidades que se não po­
dcram deslocar. 
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Uma viagem à África 

No Grémio Alentejano realizou uma Conferência o sr. Júlio 
Cayola, administrador do "Boletim Geral das Colónias,,, jornalista 
e secretário do sr. dr. Armindo Monteiro na sua viagem ministe­
rial. 

A Conferência que foi uma narrali"'a elegante e eloquente 
dêslc acontecimento teve, além doutras virtudes, o mérito de fazer 
reviver horas de patriotismo, de insano trabalho e de fé no Império 
que decerto não foram sentidas na Metrópole tão triunfalmente 
como soaram em Angola e Moçambique. 

Durante o curto espaço de tempo em que falou o sr. Júlio 
Cayola houve-se não só com brilho mas tamb'êm com uma genero­
sidade e elegância que fizernm da sua Conferência um momento 
agradável de saudade e de bom recorte literário. 
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- Ela realmente não é para deitar fora. 
E ,outro, aliviado da presença da consorte, acrescentava : 
-E mulher para obrigar um homem a fazer uma tolice. 
No Lobito o Parreira desembarcou com a francesa - muito 

ufano, muito sultão. À hora do embarque faltaram. 
Só muitos meses depois se voltou a saber dêles, quando Ma­

damc Gaudcns fugiu com um capitão em terras distantes dos 
Luchapes. 

Entretanto em Lourenço Marques o noivo da francesa es­
pera\-a-a. 

Foi o Soromcnho quem lhe levou il triste notícia. 
E como a mesma infelicidade os unisse o Soromenho concluiu 

já com uma certa intimidade : 
. -A culpa é sua! •.• Não se deixa viajar só uma mulher 
como aquela. 

Madame Gaudens por motivos de ordem geográfica deixára 
de ser um estafermo. 
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Angola 
·-··-··-··-··-··-··-··-··-··-· e a cêPa aniinal 
Ã cêr>a animal na pr>odução 

a ngolana, como matér>ia 
comer>cial 

U 
M dos produtos, que mais considcraç;\q de,·em merecer no 
C>ludo das riquezas naturais e grandes 1><>ssibilidadcs de 
Angola. é. sem dú,·ida, a cêra aninMI. 

Sendo um produto rico como o atesta o '<'alor e a 
sc11urança das suas cotações, sem qualquer esfôrço para o 

Estado ou para os colonos, ocupa um dos primeiros togares na 
cxporlaçiío angolana. contribuindo por ano com cêrca da \"igéssima 
parte da sua exportação total, nu111<\ quMlídadc supcl'ior a ll" il to­
neladas e num valor que passa alêm ele dez milhares de contos. 

Angola é de lodo o mundo talvez o país que mais cêra ani­
mal produz dc\•endo merecer-lhe a criação ele abelhas e o comér­
cio dos seus produtos. mel e co'.'ra, pela Sll<\ imporlJncia, um cuida­
doso estudo e uma carinhosa protccçiío. Por isso nesta Conícro'.'n­
eia Económica o tratar-se dêsle assunto constitui um acto de me­
recida justiça para um produto que, a multas léguas da costa em 
muitas regiões, é POr ,-c::es o único que, pela sua cotação e mer­
cado certo. mantêm a acfü·idadc comercial e a subsistência de cen­
tenas de colonos isolados e espalhados POr ê»c interior das regiões 
planálticas, cm POntos onde só o custo de tr.u1sPOrlc dos outros 
géneros comerci.Í\"CÍS até aos portos é superior it cotação no mer­
cado consumidor. 

A possibilidade de Angola a êstc respeito, sem grande esfôrço, 
pode e de,•c, pelo menos. duplicar a produçao. 

Conquanto o mel seja um produto de ele"ado "alor quer 
como alímenlo delicios0 e reconslítuintc, quer como medicamento 
cheio de virtudes, quer ainda como produto de múltiplas aplica­
ções industriais, apreciada e estudada a sua explorpç3o racional 
desde a antiguidade em que segundo a lenda j.I alimentou Júpiter 
na sua inl.incia e segundo a história foi consumido cm todos os 
banquetes da Roma dos Césares, apczar do mel ter mantido até 
hoje a sua imPOrtãncia sendo produzido e importado em alta es­
cala pelos país::s mais Ci\"ilizados da Europa, niío entra na cxPOr­
tação de Angola senão em parcela muito reduzida se apreciarmos 
a capacidade da produção da Colónia e o \0 0lume da exPOrlação 
da ce~a animal. 

E de lacto a cêra das abelhas que económica e patriótica­
mente juslific,, e compensa desde já qualquer esfôrço do Estado 
no sentido de aumentar e aperfeiçoar a su,\ produção apícola. A 
produção do, mel surgirá arrastad,1 pela protccç<lo que à cera seja 
concedida. E mais um \"alor e grande dependente da exploração 
da abelha e que aparece sem dispêndio de dinheiro ou de qualquer 
cuidado especial. 

O seguinte quadro extraído do Le Livre de l'Abeílfe por Ed. 
Alphaudéry (S. Borncmann-Paris, 15 R Tournon) dá-nos uma idea 
da import<lncla mundial dêstes produtos: 

-.; 
N6mero de colmeias Produçlo lmPorlaçlo 1 ExPorlaçlo ~ 

Pa!J&S .. .,, .. M6Yels Fín> Mel Ctra M•I Cera IM•• Cua ! 

1 
----,----,- -

:lemanh,\ 1913400.000 400.000

1

20.000 t.168 63541.1$9 131 S.192 
Inglaterra. 1925 

élgica ..• 
Dinamarca 

récla . . . G 
1 tália .. ... 
l l olanda . . 

1920 
1919 
1925 
1920 
1921 

uécia , . . • 1920 s 
T checo Slovaquía 

2i.5i3 34.379 
S0.911 l6.SS8 
IS.000' 1.000.000 

40.000 60.000 
3 1.339 10.073 

421.261 64.724 

2.651 J.67$ 
995 6001 o,s 321 

1.200 IS 23$ 64 19 
10.000 3 10 
2.800 377 165 64 ss 
1.000 40 3.o:w 

337 5 12,7 62 4S 4,5 
1.273 105 

(Os odmeros da produção, da exportação e de importação represen­
tam toneladas). 
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A França possuía em 1921, 655.305 colmeias que produziam 
7.095 toneladas de mel e 1.028 de cêra. Mas desde 1892 a produ· 
çdo da França foi sempre superior à actual. 

Os númi:ros do mapa a seguir inserto Indicando os destinos 
da exportação que Angola faz de cera revelam-nos a imPOrtância 
Que nos dc\"e merecer êste produto. Por cmquanto o mel não tem 
para Angola sensfrel \"alor comercial. Mas a céra tem tido em qui­
los e por média anual obtida em diferentes épocas mercados cons­
tantes do seguinte mapa: 

De•llnos 
18S8 

• 1892 
1910 1 l92S 

a 1922 

Anos 

1929 1930 1 1931 

- --------- ------ - ----------
Portu11al ....... 636.592 $45.567 793.755 
Dos. Porl. . . • . • . 258 36 
Congo Belga. . . 12.035 41 3.432 
Alemanha. . • . • . 383 1.801 
Bélgica . . . • . . • . 1.098 
Itália ...•..... ·I 
ln11latcrra ..••. 
França •........ 
Holanda .•••... 
Améi-.• do Norlc 
Congo Francês . 
l~odésia ..•..... 
Indeterminados. 3.010 

s:;o 
!SS 

2.190 

• 1.775 

233.536 l 53.278 
8.124 9.000 

653 
537.454 187. t 85 
286.710 206.206 

118.316 35.139 

6.096 S0.564 
2.401 

596.$68 
4.600 

390.737 
141.320 

4.991 
182.849 

11.0SS 

63.757 

SOMA ..•.. 654.464 848.193 802.190 t.188.t9~y·U.372 1.396.ISO 

~ão s.do POrém os países mencionados os únicos a receberem 
cêra de Angola. 

Da cêra que figura recebida pela Metrópole, muita segue POr 
trJnsito ou rccxportaç3o para outros países. Assim no mapa que 
fica exposto n;io const,,m a Dinamarca, a Rússia e o Brasil como 
mercados d.i. cêra angolana. 

No entanto, afora a Alemanha, de 1909 a 1913 foram a Rús­
sia e a Dinamarca os países que mais cêra de Angola receberam, 
lendo a Dinamarca neste período recebido 763.831 quilos e a Rússia 
949.285. O l~rasil recebeu nesse espaço de tempo 256 quilos. A Me­
trópole ficou apenas nesses s anos com 1.131 quilos ou seja uma 
média anual pouco superior a 200 quilos. A importância dos dife­
rentes portos de Angola como exportadores de cêra resalta do se­
guinte quadro locado de 5 em 5 anos a parlír de 1890 e referida 
cm quilos: 

. 
Q.IOA O medtS 'ê ê Anos LaanJa R~!•0d A=C:rm Lob1to Btniuela Moss!· ~ 1 ~ 

_ _____ ! _ __ _:__:_ 
18901204.27:1 204.27$ 3-~1.477 2 .133 
1895 214. 959 214. 959 299 .994 6.'127 57 
1900 189.060 189. 060 320 .088 15 .407 45 
1905 233 987 233. 987 324.904 8 .510 161 
1910 131.490 8-1.297 270. 391 227.362 3 .1 32 118 
1915 142. 331 82.823 433.923 469 .501 3 . 412 44 
1920 $7.685 45. $84 1.093 211. 597 309 .282 15. 021 
1925 144. 895 17.214 3 . 385 508.606 102.247 21.309 
1930 1:57.533 9.213 22.662 669. 331 77. 010 5.503 120 

Em 1929 saíram pela Vila Teixeira de Sousa 583 quilos de 
cera e pela casa fiscal de Caianda 70 quilos. Bastante cêra de An­
gola dc\•e sair pela fronteira dos Luchazes e que não figura nas es­
tatísticas e que cm virtude do mau ccimbío angolano é levada pelos 
indígenas p,\ra comércio no território visinho. 

Como se vê atra\"é~ de tantos anos as t'xportações da cêra 
fi2eram-se sobretudo pelo pôrto de Luanda e pelos POrlos do Dis­
trito de Benguela, portos êstcs que de facto servem as regiões pro­
dutoras dêste género. Assim, a quási totalidade da exportação é 
feita por Bcn11uela e Lobito e em plano secundário mas ainda muito 
imporlante por Luan'.ia e comparativamente uma pequena quanti­
dade sai por MossJmcdes, No\"O Redondo e Porto Amboim. 

Podem pois considerar-se imPOrlantes regiões de cêra as re· 
giõcs de Munhango, Moxíco, Além Zambeze e Ganguelas, o inte­
rior de Malange e Lunda, e secundáriamente Cubango e Gando. 
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Pelas últimas estatísticas de que possuo conhecimento o cál­
culo da cêra vendida pelos indígenas ao comércio local na região 
dos Ganguelas toí o seguinte : 

1925-1926 • •. . 
t926-1927 • . .• 
1927-t928 •• . . 

138 Toneladas 
265 
270 

Isto equivale a uma produção aproximada de J/4 da produ­
ção total da Colónia. Se repararmos que quantidade igual é pro ­
duzida no interior de Malange e Lunda, conclu i-se que as regiões 
de Moxíco e Além Zambeze produzem quásí 50 % da cêra expor­
tada por Angola. 

Não é apreciável a concorrência feita pelas colónias visinhas 
a Angola que algumas vezes até chegam a importar cêra desta. 

Após a abolíção da escravatura foram a cêra e o marfim os 
produtos que alimentaram a exportacii.o. A exportação do marfim 
veiu decrescendo 'até quási ao desaparecimento enquanto que a 
da cera que já em t830, isto é há mais de 100 anos era em média 
anual de t06 toneladas, tem vindo aumentando sempre através as 
crises em oscilações relativamente pequenas, talvez por ser um gé­
nero de produção espontânea, de regular e relativamente segura 
cotação que tem vívido sem dependência da assistência pública e 
com mercado certo permitindo o seu comércio a grandes distân­
cias do litoral. 

Diz João Mesquita no seu livro Dados estatísticos para o es­
tudo das pautas de 4n9ola que "a exportação da cêra foi atin­
gindo um grande desem1olvimento por Luanda e Benguela, repre­
sentada em 1867 por 7t6 toneladas; conservou durante muitos anos 
o primeiro togar, só excedido depois pelo café e pela borracha, 
passando então a ocupar o terceiro togar na escala, que tem man­
tido sempre, excepção ,dos anos 1911 a 1913 em que cedeu o to­
gar ao óleo de baleia. E o artigo que tem conservado mais regula­
ridade na exportação e no va.lor,,. 

E, assim se tem mantido vendo chegar a si outros produtos 
como companheiros de rota, mas que alguns anos depois vão fi­
cando para traz como sucedeu com a borracha e logo em 1915 já 
com o próprio ó leo de baleia. Se examinarmos através os anos a 
exportação da cêra e o seu valor vemo-los em marcha normal 
numa segurança de posição d_ígna de entusiasmo pela constância 
com que a mantem e valoriza. E justo portanto que na produção 
angolana como matéria comerciável de Angola seja a cêra consi­
derada um produto de primeira plana. 

O seguin te quadro indicando por anos, em tonelagem e valor 
a exportação que há um século Angola faz da sua cêra confirma 
a afirmação que fica feita: 

Toneladas 
Contos 

A.DOS Toneladas 
Contos 

Anos 
Média anual Mfdla anual 

----
1830-1832 106 1909 ...• 777 402 
1858 .. . .. 582 1910 •.•. 716 423 
1888 • • . . . 615 160 1911 .... 740 432 
1889 •...• 749 218 1912 .••• 791 488 
1890 •. .. 551 160 1913 • • .• 813 516 
1891. . .. . 663 194 1914 . . . . 777 535 
1892 . ••.• 723 290 1~1 5 •... 1.132 888 
1893 •••.• 535 276 1916 •.•. 8t5 724 
1894 . . ••. 545 304 1917 .... 531 610 
1895 • . •.. 521 285 1918 .••• 664 760 
1896 .... . 552 108 1919 . ... 1. 550 1.738 
1897 .... . 569 364 1920 ••.. 673 l.180 
1898 ..... 513 304 1921. .•• 833 1.987 
1899 •• • . • 383 276 1922 ••.• 990 8.019 
1900 .. . . . 518 399 1923 . . .. 782 13.058 
190 1. ••• . 558 408 1924 . . •• 871 10.656 
1902 . .. .. 447 289 1925 •..• 803 12.2t4 
1903 .. . .. 847 557 1926 .••. 908 12.000 
1904 . • • 562 369 1927 .... 895 1 l.000 
1905 .. . .. 567 324 1928 .... 1.162 15.615 
1906 ..... 694 370 1929 .• • . 1.188 15.236 
1907 .. .. . 606 329 1930 •••• 941 8. 713 
1908 . .. . . 675 401 1931 • •.. 1.395 10.536 

Esta cera é paga ao indígena no local da compra aproxima­
damente por um terço da sua cotação em Lisboa dando assim uma 
importante margem para lucros e transportes. 

Estando a cêra com a cotação de 9$00 cm L isboa, é paga 
nos Ganguelas a 3,00 ags. e tem em Nova Lisboa a cotação de 
6,00 ags. 
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Fica como disse uma importante margem para transportes e 
lucros apezar de que tratando-se dum género dos chamados ricos 
as despezas de transporte e exportação são bastante elevadas. 

Assim o frete da cera de Nova Lisboa ao Lobito cm Cami­
nho de Ferro era de 70 centavos o quilo em 1930. Em 1931 teve de 
vir para 30 centavos cm virtude da concorrência feita pelas camio­
netes. 

Isto deu cm resultado que tendo o Caminho de Ferro de 
Benguela transportado em 1930 apen,as 595 toneladas de cêra, trans­
por tou em 1931, 1.062 toneladas. E certo que em 1931 a exporta­
ção feita em conjunto pelos portos de Benguela e Lobito foi em 
340 toneladas superior à de 1950; mas a diferença cm transporte a 
'ª''ºr do Caminho de Ferro em 1931 foi de 467 toneladas. Além de 
se evitar o dreino de bastante ouro para aquisição de combustível, 
lubrificante e material de camionagem, aumentou-se o tráfego ao 
Caminho de Ferro e facilitou-se o comércio. 

No Caminho de ferro de Malange depois do bonus de 60 O/o 
que foi dado ao transporte da cêra esta ainda paga de Malange a 
Luanda 44,46 centavos dando cm resultado que as camionetes 
ainda assim devem transportar quási 80 º/o da produção de Ma­
lange e seu "intcrland,,. 

Publicou o Boletim Mensal da Dírecção Geral de Estatístícas 
os seguintes lndices-Nú1neros das .cotações dos géneros Coloniais 
("Portugal-Colóníal,, n.o 9 de No,,embro de 1931): 

1931 
Deslanação 1914 1 1929 1 

1930 

Junho . lnd. mfdloJ~:,.J Setembro Julho Agosto Setembro 

100 1 2.630 11. 726 1 1 .418 

---------
Lisboa .•.. 1. 295 1. 471 1. 029 

Se compararmos as cotações da cêra das diferentes épocas 
acima referidas com as respectivas cot,1ções índices, verificamos 
que a cêra acompanhou digna mas prudentemente as altas que se 
produziram sobretudo cm consequência da desvalorização da 
moeda depois da guerra, não atingindo em t929 a cotação louca 
correspondente ao índice médio da cotação geral dos géneros 
coloniais, pois ficou em 14$t6 quando teóricamente deveria ler a 
cotação de 19$72; mas em contra partida quando a descida se deu 
a queda foi relati\Tamente suave e constante até onde deveria ir 
não perturbando as suas cotações com a efémera alta de Agosto 
de 1931 evitando a queda depois em Setembro da alta teórica de 
11$02 para 7$65 tendo apenas descido de 8$16 para 7$53 garan­
tindo assim maior segurança comercial. 

O scgui11te quadro confirma o exposto : 

1930 

Designação \914 1929 
Joho Médio 

Médio Setembro Julho 

----------
Índice Geral .•. 100 2.630 1. 726 1. 418 1.295 
Cotaçõesdacera $75 14$16 10$35 8$10 9$05 
Cotação teórica 

em face do ín-
dice geral . ••. $75 19$72 12$90 10$57 9$67 

As cotações até 'ao fim do último ano foram: 

Em Outubro . . • • • . . . • 7$73 
Em Novembro . • . . . • . . 8$34 
Em Dezembro ..... . .. . 9$50 

1931 

Agosto 1 Selewbro 

- - - ----
1. 471 1.029 
8$16 7$53 

11$02 7$65 

llllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllUlllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll lll 

FEIRAS DE AMOSTRAS COLONIAIS 
Sobre êste assunto r ealizou no dia 2 uma Conferência no Salão 

de exibições da Grande Exposição Industrial Portuguesa o nosso 
director, sr. Henrique Galvão. 

Expôs a idca que tinha presidido à realização das Feiras de 
Amostras e Conferê1Ícias Comerciais de Luanda e Lourenço Mar­
ques, a organização e as observações e resultados colhidos no de­
correr do empreendimento, prometendo tratar desenvolvidamente 
o assunto no seu relatório actualmente ell) preparação. 

Presidiu à Conferência o sr. Ministro das Colónias. 
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(Qicfié do Dr. Abel Pratas) 
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Mum~rn~ 
~~ nn~~la 

O 
contacto 
com os 
euro­
peus, os 

cruzamentos d c 
raças - a civiliza­
ç<io, enfim !-vão 
r.lpidamcnte rou­
bdndo ao pitores­
co e à genuinidade 
das raças indíge­
nas a sua pureza 
primíth-a. Toda,1ia 
ainda há tipos tão 
puros como esta 
• ~·!uila• genuína, 
alegre, sadia, que 
conserva altiva­
mente todos os 
atributos orna­
mentais da s ua 
tribu e nas suas li ­
nhas e expressão 
toda a beleza da 
sua raça. 

15 



DA IMPRENSA 
IMPRENSA 
ESTRAN­
GEIRA ' 

A 
T 

medida que a 
crise econó­
mica se "'ª' 
desen"<"Ol-

"<"endo, aumentam as dificuldades nas nossas possessões ultramari­
nas e, se êsle estado de cousas se tornasse duradouro, todo o tra­
balho realizado nestes últimos anos, no sentido da valorização das 
mesmas, redundaria cm pura perda. 

No momento presente, quási todos os países que nos forne­
cem mercadorias e matérias primas exóticas, o fazem com prejuízo. 
As dificuldades cm que vi,•cm não são menos acentuadas do que 
as que atingem as nossas colónias e, no entretanto, a concorrência 
a que dão Jogar, arruína os nossos agricultores coloniais. 

Esta concorr·Cncla é prejudicia l de dois modos: dircclamente, 
provocando uma dcpress.io nas cotações; indirectamcntc, dando 
ao público, .ls administrações públicas e a certas administrações 
privddas, a impressão de que 
os nossos produtores são inca­
pazes de produzir cm Ião boas 
condições, como os seus con­
corrcl}les cslrangciros. 

o auxílio 

Ã N s 
sequência tendem a cle\"ar o custo da produção. Por êstc facto, os 
produtores que se tcnh,un instalado cm um meio cm que as despe­
zas de administração sej,1m cle,•ado.ls, encontram-se - e o lacto 
observa-se em tôda a p.,rtc cm uma situação de inferioridade . 
para com os concorrentes estabelecidos cm outros meios, cujas des­
pezas de administração, ~jam menos onerosas. 

É isto o que foz com que, as leis de assistência aos indígenas, 
que, por exemplo, figuram cm todos os nossos orçamentos colo­
niais, tenham uma rcpercusSÃo sóbrc os preços do custo, tanto mais 
sensh·cl, quanto menor é o número de plantadores. 

Certos países que siío conco1-rentcs das nossas colónias e 
contraiem empréstimos comnosco ou com oulros países, nem sem­
pre pagam os juros e algumas \"C?Cs não amortizam o capital, em­
quanto que as nosSt1S colónias, l~m honrado as suas dívidas es­
crupulosamenlc, até hoje. 

Esta é uma das r,1zõcs porque os países maus pagadores, con­
sc1iucm uma redução nos pre­
ços do custo, e à qual devemos 
atender. 

Mas é principalmente a 
falta de apetrechamento eco­

E absolutamcnlc o pro­
blema do preço do custo que 
se põe cm eq11<1ção, agravado 
pelo facto de serem muito pou­
cos os produtores colonlai~, que 
sabem estabelecer correcta-
mente, o preço do cuslo dos 

aos agPicultoPes 
coloniais 

nómico que sobrecarrega for­
tcmcn te os preços do custo dos 
produtos das nossas colónias. 

Estudei atentamente a 
qucst<ío do caíé; conheço a 
fundo a região de :-la'dagascar 
que é a que mais produz. a de 
Mananjary e ti\"e a lelicidade, seus produtos. 

De uma das noss.1s coló- há trinta anos, de ter sido en­
nias produtoras de copra, rece­
bemos ultimamente uma do­
cumentação pela qual o preço 
de custo ·desta matéria prima, 
era a\"aliada em !.SOO lrs. por 
tonelada, ciíra esta que, apre-

TPaduzido da «Ouinzaioe Colo nia le» 
de 25 d e S etembPO d e 1932 

\' iado pelo general Galiéni, em 
missiio de estudo aos Estados 
produtores de café do Brasil. 
l)osso portanto afirmar com co­
nhecimento <de causa, que, 

sentamos ao Sindicato dos produtores de copra, ao iniciarmos as 
deligências no sentido de se obter uma protecção para todos os 
cultivadores de coqueiros. Afirm,wamos então que, a produção de 
copra custava ao alJricullor mais de 2.000 francos a lonelada e que 
oscilando as cotações entre 1. t SO e 1.200, seria necessário dar aos 
produtores um auxílio de 700 a SOO francos por tonelada, para 
evitar que êles sossobrassem na tormenta. 

Sustentava-se porém que um bonus de 300 francos pouco 
mais ou menos, seria suflcicnlc. 

Sucede porém que, tanlo nos números que nos apresentaram 
como 9os que encontramos nos doc~mc_ntos referidos, _não se le­
''ºu cm linha de conta o cuslO' d,, cnaç.io das plantaçocs de co­
queiros, que requerem uma i)11obilização considerável de capital, 
variando entre oíto e dez anos. 

Desde o momento cm que a Administração metropolitana, 
adoplou o sislcma de bonus compensadores, entre os preços de 
venda e de custo, no auxílio que presta aos produtores coloniais, é 
absolutamente indispcnS..Í\1Cl que os produtores, se habituem a esta­
belecer os preços do custo, incluindo nêles, todos os encargos re­
lativos às dcspczas de produção. 

Só cntZio poderemos conlar com elementos ante os quaís se 
poderá estabelecer discussão, parn se poder a\"aliar se os preços 
de custo dos nossos produtores, s..\o sensÍ\·clmentc superiores aos 
dos concorrentes estrangeiros. A comparação que foi estabelecida, 
refere-se, repelimo-lo, a preços de ,-cnda que nenhuma relação 
têm com os do custo. Ela cst,í. por isso mesmo, "<"iciada desde ori­
gem e consequentemente, nê'io tem significado. 

É inegável que hoje. muito mais que ontem, é preciso pro­
curar produzir-se ao preço mais bdixo, para que aumentem as pro­
babilidades de saída dos produtos; mas é preciso reconhecer tam­
bém, que o produtor, nem sempre pode obter um preço de custo 
de harmonia com as exigências das circunstàncias, apenas à custa 
do seu es!ôrço. Uma ,-cz estabelecido cm um meio, êlc não tem 
outro remédio senê'io partilhar dos encargos impostos ao contri­
buinte, pela administraçiio do mesmo. Se êsses encargos são pesa­
dos, êles influem, por incidência, nos produtos da terra e por con-
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com o miser,h-el apetrecha­
mento económico de que dispõem, os plantadores da Grande Ilha, 
néio podem produzir ,, tão baixos preços como os plantadores do 
Brasil que. alêm das suas instal.1çÕl'S p.wlicularcs muito aperfeiçoa­
das, dispõem. para vasiio. condicio1Mmcnto e conservação das 
suas colhcilas, de ,,pctrcchamcnto m.1is moderno. 

Conheço p.1rticularmentc bem tóda a região tributária do 
pôrto de Tamat,we. L:la abriga perto de 11, d,, população total de 
Madagascar ou scj<l, um milhão de habitantes pouco mais ou me­
nos. !lá trinta e cinco anos, quando cheguei a Madagascar, fala­
va-se já em construir o pôrlo de Tamatavc. Ora hoje em dia, se 
bem que C-stc pôrto cstcj,, cm via de organização, ainda se não en­
contra aberto à cxploraçtío. 

As operações fazem-se portanto por !ragatagcm cm uma baía 
que nem sempre é acessível. l?csultam daqui sustcntos dispendio­
síssimos e atr,1ZOS que arrast,,m consiljo encm·gos de armazenagem, 
seguro e taxas de estadia. 

Tenho reflectido bast,1ntc sôbrc êste assunto e estou conven­
cido de que, teria sido m 'Is vantajoso 1>ara o povo de Madagascar, 
ter sido dotado de um põrlo cm Tamata\"c, que de leis de assis­
tência, as quais, ,,pC?.lr de tudo, são executadas à sua própria 
custa. 

Se o tempo e a P<lCiéncia permitissem historiar, desde a ori­
gem até à actualid,1dc, ,,s operações de importação e exportação 
jo pôrto de Tamata\"C, poder-se-ia calcular com bastante exacti­
dão o tributo pago pelos h,,bit<lntcs daquela região de Madagas­
car,' pelo lacto de nunca lerem di~posto de meios de \"asão para 
os seus produtos. 

Chegar-se-ia dêste modo a um total de muitas centenas de 
milhões e muito prová'<"clmenlc a uma quantia, bem mais superior, 
à que há-de custar o põrto de Tamat.-,·c, logo que esteja con­
cluído. 

Para dar uma idea das dcspczas inúteis impostas aos produ­
tos de Madagascar, dc\"ido à falta de um pôrto organizado, bas­
tar-me-há afirmar que, não era raro, nestes últimos anos, ver um 
na\"io estacionar 3S a ·10 dias na baía de Tamata,-c, para se carre-

(Concfui na página 21/) 
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CQEVE-SE IMPilENSA 

PORTU­
GUESA O 

sr. dr. Armindo Monteiro, ilustre Ministro das Colónias, 
respondeu ao ofício da Associação dos Comerciantes, nos 
lermos conslantes do seguinte documento: 

Ex.mo Sr. Presidente da Associação dos Comercian­
tes de Angola residentes na Metrópole: 

S. Ex.• o Ministro das Colónias encarrega-me de comunicar 
a V. Ex.•' as considerações seguintes que lançou sôbre o ofício de 
V. Ex.•, d<; 16 de Novembro de 1932. 

1.0 E pena que ao Ministro das Colónias não sobeje tempo 
para polémicas pois se o vagar lho permilísse, mostraria mais 
completamente do que, nas rápidas notas que vão seguir-se, o pode 
lazer, a absolula !alia de razão que assiste ao sr. Presidente da 
Associação dos Comerciantes de Angola residentes na Metrópole, 
na resposta que deu ao ofícío do Gabinete n.o 535, de 4 do cor­
rente- falia de razão só compar.ívcl à que já se tinha assinalado a 
propósito do ofício de 31 de O utubro de 1931. 

Ai-redado o g1·a,Tc aspecto 
financeiro do problema de An-
gola, \7isto que no ofício agora 
recebido nenhuma referência se 
lhe faz, resl.:im a lguns aspectos 
económicos da questão, que 
\'dO ser tratados de modo a 
acompanhar, tão de perto 
quanto possível. a exposição 
do sr. Presidente da Dirccç<ío 
oficiante: sendo as su,,s consi­
derações destinadas à publici­
dade e não ao esclarecimento 

Ã r>esposta do 

d a s Colónias 

A ssociação dos 

apenas restabelecer as 
relações quebradas -
abrindo o caminho 
para que se reformasse 
um equilíbrio desfeito. E para êsse resultado se caminha, como 
mostram os números. 

Só aos que tinham cm vista os grandes interêsses da colónia 
agradou a soluç<lo do problema. Muitos, olhando as coisas pelo seu 
aspecto imediato, prcleriram talvez que o problema se resolvesse 
dêste modo simples : que se pedisse ao contribuinte mclropolitano 
o dinheiro preciso para se cobrirem todas as di!erenças cambiais, 
continuando-se a transícrir o angolar à paridade do escudo, sem 
q~1c, se tenta.ssc ao menos um esfôrço de disciplina e de organiza­
çao. Será a isto que se chama "livre exercício das actividades lo­
cais?,. Não se adoptará css..1 fórmula enquanto no Ministério das 
Finanças cslivcr quem saiba zelar ô dinheiro de todos. 

S P . M inist r>o 

ao ofíc i o d a 

Comer>ciantes 

Outros desejariam que se 
abandonasse o a ngolar à sua 
sorte : mas quantas ruínas se 
acumulariam por essa forma, 
mesmo sôbre a cabeça daque­
les que conseguissem pagar por 
meia dúzia de escudos grandes 
dí\"idas em angolarcs? 

Não se seguiram estas fá­
ceis !órmulas que conduziriam 
cm linha brC\"C a novas suspen­
sões de transíerências: pedi­
ram-se sacri!ícios e a gente de 

do Go,·êrno, aos interesses de 
Angola n3o convêm que as pa­
la'<"ras da Direcção rcíerida pas­
sagem sem esclarecimento e sem 
protesto. l>or isso, ao absor­
"<"ente e urgente trabalho que a 

T ranscrito de • O J o r nal do Comé r c io 
e das Colónias• d e 20 d e Nove mbro 

de 1932 

Angola, na compreensão ma-
gnífica do seu dever, cun·ou-se 
deantc da necessidade de sal\"a­
ção pública. Hoje Angola trans­
ícrc o que é seu, sem pesar sôbre 

tarefa da administração colo-
lonlal impõe, \"ili-se arrancar o tempo preciso para mostrar ao 
público que o ~tínistro está no bom campo. 

Mas, .1ntcs, diga-se que há nesta réplica e tréplica uma irre­
movi\"cl di\"crgênci<l de critéríos. No Ministério das Colónias de­
fendem-se os altos int<'rcsses da nação : A Direcção oficiante de­
íende, na melhor hipótese, os interesses de uma classe, muito res­
pt'it.Í\'Ci~ sem dúvida, mas de pequenas dimensões quando postos 
ao lado dos interesses gerais de Angola. O sr. Presidente da Asso­
ciação determina-se naturalmente pela apreciação de situações par­
ticulares: é humano. O Minislro das Colónias tem de determinar-se 
por fôrças e razões mais alias -que pairam muitas vezes acima 
dos interesses pr·fvados. 

2.0 Agta11amento da sifua<:;ão económica de Angola ? 
Só esta diversidade de posíções pode explicar que o sr. Pre­

sidente oficíantc comece por dizer que a "aplicação do decreto 
das transferências agravou a situação económica de Angola, pela 
perturbaç11o que levou ao até cnlão livre exercício das actividadcs 
locais •. 

Para lazer esta apreciação o sr. Presidente esquece pura e 
simplesmente os factos. 

Em 12 de Pc\"crciro de 1931 - tinha então o actual Ministro 
das Colónias apenas alguns dias de exercício do seu cargo - o 
Banco de Angola comunicou aos seus clientes que as trans!erên­
cias passavam a depender da existência da cobertura correspon­
dente. Tinham-se es1iotado as disponibilidades de moeda estranha 
destinada ao mo,·imento das trans!crências: poucas semanas depois 
êstc cessou de facto. ' 

O chamado decreto das transíerências vciu a ser publicado 
na :-lctrópolc cm 27 de Maio; só na segunda quinzena de Agosto 
começou a aplicar-se na verdade (na matéria relath·a ao Fundo) 
depois da sua primeira regulamentação. 

Quando o decreto apareceu csta,·am rotas de facto as rela­
ções comerciais entre Angola e a l'letrópole - tal como tinha 
acontecido cm 1923. 

Ao contrário pois do que diz o sr. Presidente, o decreto veiu 
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3.º Compromissos tomados. 

q contribuinte metropolitano. 
E já um resultado importante. 

Diz mais o Senhor Presidente que a aplicação do decreto 
trouxe a "impossibilidade de conciliação entre a liquidação de dé­
bitos anteriores por fornecimentos e financiamentos e a satisía9ão 
dos compromissos tomados para com o Fundo Cambial no pri­
meiro ano da sua vl1Jéncia •. 

Novo érro de facto. 
O que trouxe essa ímpossibilidadc !oi a suspensão das trans­

ferências, acentuada, a parlir de Pcvcrcíro de 1931. Tudo veiu daí. 
Esgotadas as coberturas, cstancMam as franslerências : rcpcti<t-se o 
que tinha acontecido cm 1923. 

Tal era a situaçJo de lacto quando o decreto surgiu. Êstc 
vciu para a remover: e que o vai conseguindo mostram-no os 
93.664 contos de angolarcs lr-ans!cridos ao par do escudo, até J 5 
de Outubro último. 

4.0 Comércio com o exterior. 
Acrescenta ainda o Senhor Presidente da Associação que a 

aplicaç<lo do decreto trouxe a "dificuldade de manter o intercâm­
bio comercial com o exterior, pelas restrições impostas no decreto 
referido,, .. afirmando estar •·con,·cncido de que êste concorre para 
a depressão assustadora que se nota cm Iodas as suas aclividades., 
invocando os números seguintes: 

Mo\"imento comercial de Angola cm 1929. ..... . . 591.SSS contos 
• 1930.. . . .... 476.582 

• • • • • 1931. .. . . . . . 331.233 
ld. no 1.0 semestre de t932. . . . .. . . . . .. . . • . . . . . 151.230 

Ora deve o Senhor Presidente da Associação saber-se leu 
o relatório juslificativo do decreto - que êstc pretendia restringir 
as importações de Angola por con9idcrar que dado o grande "dé­
ficit. comercial éxistcntc, (mais de 112.000 contos de 1927 a 1930) 
e o íormidá,·el "déficit. das translerências (quási 200.000 contos 
entre 1927 e 1930) ha,•ia necessidade de opôr um obstáculo sério 
às importações de luxo, às dos produtos que podiam ser produzi­
dos localmente e às de outros que se consumiam cm excesso por 
a Colónia as n11o poder pagar em condições normais: Portanto 
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uma certa restrição de movimento comercial era procurada: deu-se. 
O decreto atingiu assim uma das suas finalidades. 

O importante era que não fossem restringidas as exportações 
na sua quantidade, já que nem sempre era possivel ter acção sôbre 
o seu valor : e isso tambêm se conseguiu, como na resposta dada 
ao oficio anterior ficou demonstrado. Importante também era que 
não fossem diminuidas- tanto quanto nesta situação de crise mun­
dial isso pudessem realizar-se- as importações que influem no de­
senvolvimento económico da colónia: e isso lambêm se conseguiu, 
como o demonstram os números que já se deram a conhecer sô­
bre a matéria e os que o Sr. Presidente da Direcção agora publica 
no ofício a que se responde. 

Qucrc dizer: o decreto esfá no caminho de sanear a vida co­
mercial externa da Colónia. Decerto isso não agrada aos que vi­
viam do negócio que IJlaís fortemente sofreu as restrições que o 
Govêrno leve em vista. E natural que êsses achem mau o que já se 
conseguiu: mas o seu inlerêsse é minúsculo quando comparado 
com o interesse geral. 

Deve reparar-se - facto que o sr. Presidente oficiante parece 
ignorar-que estamos no meio de uma trágica crise mundial que 
faz cair assustadoramente as cotações dos géneros coloniais (como 
de resto quási todos os preços): dela nascem as fôrças que mais 
concorrem para a depressão que se not,1 cm Angola. E a prova 
clara está nos dois factos seguintes: se o preço médio da tonelada 
importada e exportada cm 1931 fosse igual ao de 1929, o valor to­
tal do movimento do comércio externo seria hoje também sensivel­
mente igual; e se o valor médio da tonelada exportada tivesse sido 
em 1931 igual ao de 1929, a cifra total da expcrtação teria sido 
naquele ano maior do que neste. 

Baixaram catastróficamente, no mercado mundial, as cotações; 
embora as quantidades exportadas mostrassem 11m a11mento (128-545 
toneladas em 1929 contra 130-540 em 1931), o seu valor caiu. arras­
tado pela depressão dos preços - e só por isso, como mostram 
êsscs números. Já o sr. Presidente vê que não tem razão: nem há 
depressão '·assustadora., nas actividades, nem o decreto de trans­
ferências tem culpas na depressão que se nota. 

5.o Defe:w d:> valor do angolar. 
Entretanto na apreciação das matérias tratadas no anterior 

ofício dêste Gabinete, começa o Senhor Presidente por fazer esta 
afirmação peremptória de um11 gravidade que se não pode atenuar: 
"manlem-se eleclivamenle o valor do angolar quando convertido 
em escudos pelo Fundo Cambial; mas como as possibilídadesdêste 
ficam muito àqucm das necessidades dos colonos, o valor do ango­
lar em lisboa sofre 11ma dep1-eciação de !lS ºlo para cima>. 

Registando que a primeira destas afirmações correspor.de à 
verdade, o Ministro das Colónias, na defcza do bom nome e do 
crédito da moeda de Angola, tem de negar a afirmação final. Nas 
trocas de angolares efectuadas cm Lisboa tem o Banco de Angola 
mantido sempre a paridade legal. 

Se, em mercado clandestino, por loucura, embaraço finan­
ceiro ou espírito de especulação, outros câmbios- desde que o 
decreto n.o 19.773 entrou em ''igor evidentemente - têm sido usa­
dos, nunca isso chegou dircctamentc ao conhecimento das autori­
dades coloniais superiores: doutro modo as sanções legais teriam 
sido mandadas aplicar. Mas o lacto, se se deu, teve carácter ex­
cepcional: nunca poderia servir de base à afirmação de que o va­
lor do angolar, em Lisboa, sofre uma depreciação de 25 º/o. De 
resto esta afirmação, de uma gravidade extrema e que o Ministério 
de modo nenhum supõe ligada a qualquer intenção especulativa, 
vem desacompanhada de qualquer prova. 

Lastima o Ministro das Colónias que tais afirmações sejam 
subscritas pelo presidente de um organismo que se íntilula defensor 
dos interesses de uma classe de comerciantes de Angola: - assim 
contribuí para lançar o descrédito sôbre uma moeda de cuja esta­
bilidade e prestigio devia ser intransigentemente zelador, na salva­
guarda da riqueza e do futuro de todos os que trabalham na Co­
lónia. 

6.º A mellior defe:w do angolar. 
Ajunta-se mais: a melhor defeza do angolar estará em dar 

"à colónia condições para aumentar o seu poder de compra, por 
meio do aumento da produção: e apraz-nos a acreditar que o Go­
vêrno já deliberou promulgar as medidas necessárias a tal fim •. 

Sem discutir se a "melhor deleza do angolar,, consistiria ape­
nas "em dar à colónia condições para aumentar o seu poder de 
compra, por meio do aumento da produção,, - pregunla-se : sus­
pensas as transferências, bruscamente, no primeiro semestre de 
1931, haviam estas de continuar suspensas até se conseguir aumen­
tar a produção da colónia, para se aumentar o poder de compra 
desta? Quantos anos estariam então as transferências suspensas? 
Como,se removeriam depois os destroços que se acumulassem? 

E sempre fácil dizer que um caminho que se não seguiu era 
o melhor : mas, neste caso, a própria evidência mostra que a via 
que o sr. Presidente propõe era mais longa, exigiria maiores sacri­
fícios e arrastaria mais vastas ruínas do que a que se tomou. E que 
protestos faria no entretanto o sr. Presidente? 
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A não ser que as palavras que se transcreveram escondam 
apenas esta idea logo que a suspensão das transferências se decla­
rou, devia o Govêrno ter feito um empréstimo para os fins indica­
dos. Acha então o sr. Presidente que a Colónia, no comêço de 
1931, estava em condições de lazer um empréstimo para aumentar 
a produção? 

Sem falar na situação a que linha chegado o crédito de An­
gola, que estudos ha\7 ia feitos para aplicar com critério e relativa 
cerle?a de triunfo um empréstimo? la ressuscitar-se o malbarata­
mento de novas centenas de milhares de contos, como acontece 
com algumas das que tanto pesam hoje na·vida financeira de An­
gola? 

Quem emprestaria a uma colónia que não possuía contabili­
dade regular, que tinha dívidas correntes que não sabia a quantas 
dezenas de milhares de contos montavam; que vivia sob o pêso 
de um "déficit. superior a 100.000 contos segundo o projecto do 
orçamento elaborado para 1931-32, que há anos e anos não pa­
gava juros dos seus empréstimos e não cumpria as obrigações 
contraidas em matéria de amortização; que tinha um "déficit., co­
mercial médio considerável ; que só realizava transferências à pa­
ridade porque o Tesouro Metropolitano, direcla ou indireclamente, 
dava a contrapartida necessária. 

O Govêrno tenta, activamenle, modificar todas estas condi­
ções- equilibrando o orçamento, pagando os débitos atrasados, 
organíza1vlo a contabilidade, procurando resolver o problema da 
dívida da Colónia, acabando com o "déficit,, comercial, fazendo 
com que as transferências de Angola sejam sustentadas pelas fôrças 
da sua própria economia: e nesta obra que ''ªi progredindo, do 
decreto das transferências cabe, na ordem económica, uma parle 
essencial. Já hoje o reconhecem muitos dos que ao principio aco­
lheram com hostilidade as suas disposições: e todos os de boa fé 
acabarão afinal por o reconhecer. 

1.0 Fixação crescente de capitais na colónia. 
Reconhece aqui o sr. Presidente <q11e Angola, no meio da 

sua miséria dêstes úlfimos anos, tem melliorado um pouco nas 
condições de vida dos seus fiabitantes. Nessa melhoria se compreen­
dem as novas construções,,. Simplesmente, para o sr. Presidente 
oficiante estas são "um fenómeno natural, o progresso dos países 
novos pelo aumento da sua população, fixação desta e conse­
quente desenvolvimento das suas possibilidades,, . 

Assim, o sr. Presidente concorda em que, a-pczar-de todos os 
malefícios que ao decreto atribuí, as condições de vida dos fiabi­
tantes de Angola têm melliorado um pouco. Confessa tambêm o 
desenvolvimento das possibilidades da Colónia pelo aumento da 
sua população e fixação desta. Concede ainda que as construções 
vão progredindo. 

Tudo isto contradiz as críticas feitas inicialmente no decreto : 
"a sua aplicação agravou a situação económica de Angola,,, escre­
veu o sr. Presídcn te. 

Como explica então que lenham melhorado as condições 
de vida dos seus habitantes? Como explica que as suas possibili­
dades se vão desenvolvendo? 

Conhecerá o sr. Presidente o velho aforismo económico fran­
cês que ensina que "quando a construção vai bem, ludo vai bem?,, 

A oposição ao Govêrno é um prazer a que naturalmente o 
português se entrega com delícia: mas, olhando ao imenso traba­
lho que há a fazer em Angola, parece que não chegou ainda o mo­
mento de nos abandonar-mos plenamente a essa velha tendência 
de raça. 

8 .o Nacionali:1.ação do comércio de Angola. 
Reconhece o sr. Presidenie os efeiios nacionalizadores do 

decreto quanto às importações: com justiça menciona que em 
1928 se fez neste sentido um grande esfôrço- a que cumpre pres­
tar homenagem, pois se elevaram as importações portuguesas de 
de 31 ,4 a 34,8 ºlo. lnlelizmcnle - e isto não foi lembrado pelo 
sr. Presidente -em 1930 a cadeia ascensional :quebrou-se : a per­
centagem das importações portuguesas foi nesse ano inferior à do 
ano anterior. O curso da nacionalização retomou-se intensamente 
em 1931 com o decreto n.o 19.773; e, num salto brusco, as impor­
tações portuguesas atingiram no f.o semestre de 1932, a cifra 
enorme de 55,3 º/o. 

Êstc é o lacto importante. 
Mas acrescenta o seguinte o sr. Presidente: •sôbre a importa­

ção não se de11 avanço nas relações com a Metrópole• . Contradi­
tóriamente, porêm, publica os seguintes números representativos da 
exportação para o estrangeiro : 

Em 1929 ....... . ........... . 
Em 1930 . •••..•• . ••.• . •.. . •. 
Em 1931 .••.•. . • . .••••.•.• . • 
t.o Semestre de J 932 •••..•..• 

57,8 
56,4 
56,3 
46,1 % 

Estas percentagens são o desmentido flagran te da afirmação 
que se transcreveu: o declínio é claro. . 

O sr. Presidente procura demonstrar que a baixa que se ve­
rifica no primeiro semestre de 1932 é devida ao facto de, nêsse pe-
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ríodo, se lerem exp0riddo apenas 20.000 contos de diamantes. Diz : 
•se se mantivesse a prop0rção dos anos referidos, então a sua ex­
p0rtação no 1.0 semestre do corrente ano, e tomando por base o 
ano de 1931 (65.000 contos dé diamantes), teria sido na média de 
32.500.000, dMdo assim uma percentagem de exportação para o 
estrangeiro de 53,7. 

Portanto, aceitando por um momento êstc raciocínio, onde se 
escreveu que no primeiro semestre de 1932 a exportação para o 
estrangeiro tinha sido de 46,1 º'o poderia escrever-se 53,7 °10. O de­
clfnio alegado mantinha-se como é patente. A tese do Ministério 
permanecia intacta. 

Não se percebe por isso que, mesmo aceitando esta cifra, o 
sr. Presidente oficiante haja escrito que "não se deu avanço nas 
relações com a Metrópole • . 

Afinal êlc próprio se encarrega de evidenciar a incxactidão 
do que afirma. 

9.o Rendimento aduaneiro. 
Diz o sr. Presidente da Direcção da Associaç3o: "até nêste 

particular de rendimento aduaneiro se nota a crise angolana, pois 
o corresp0ndcntc ao ano económico que terminou cm 30 de Junho 
último está muito àqucm da verba orçamentada • . 

l IOU\'C realmente uma grande quebra nos rendimentos adua­
neiros cm relação aos que se tinham orçamentado -- mas só nos 
direitos relativos à importação. Os direitos cobrados pelas expotla­
ções excederam em cêrca de H º /o os que linfiam sido pre­
vistos. 

A quebra das receitas aduaneiras não tem portanto precisa­
mente o significado que acima se lhe atribui. E a baixa das receitas 
da importação provêm numa quota grande de fôrças diferentes das 
que são postas cm jôgo pela influência da crise mundial: da restri­
ção de import.1ção provocadas pelo decreto n.o 19.773 e da queda 
das importações resultantes do alargamento do consumo na Coló­
nia de determinados géneros da sua própria produçCío. Conside­
rada a questão sob êsse aspecto ve-se que a baixa de rendimento 
de importaç3o pode em parte larga atribuir-se a circunstâncias fa­
\"Orávcis da economia angolana. 

IC'.º Importação nacional e estrangeira. 
Seguindo na sua ordem de idcas diz o sr. Presidente da Di­

recção referida: "não se cofirma que o movimento da importação 
de mercadorias nacionais, seja hoje sensívelmcnlc duplo da impor­
tação de mercadorias de outros países,,. E transcreve dados refe­
rentes ao primeiro semestre do ano corrente. 

O ra a verdade é que a pass.:igem do relatório que se copiou 
no anterior ofício do Gabinete, se referia nêío ao primeiro semestre 
de 1932 mas ao que está correndo. E quanto a Cstc não apresenta 
o sr. Presidente da Associação qualquer dado que o negue ou con­
firme. A única entidade que sóbre o assunto pode com fundamento 
dizer alguma coisa é aquela a que o Ministro recorreu: e foi por 
isso que para a sua autoridade se .1pelou. O tempo dirá de que lado 
está a ra?ão: por ora é cedo para avançar uma opinião tão termi­
nantemente como se laz no ofício a que se responde. 

11.0. Equt7íbrio da balança comercial. Pcrcmptóriamente diz o 
sr. Presidente que assina o ofício em questão: •A balança comer­
cial de Angola apresenta saldo credor desde fiá anos-. 

Oiça-se a sua razão: "nas di,·ersas categorias de \"alores de 
que se compõe a importação, estão incluídos alguns que não po­
dem lazer parte da balança comercial, tais como. : "material de 
caminhos de ferro. ; "máquinas e utensílios para a agricultura e in­
dústrias.; "carvão para abastecimento de navios,,. Explica em se­
guida : "Estes são os principais valores que tem de ser retirados 
dos totais da importação, pois há ainda outros como os referentes 
a materiais para construção, etc .• E quanto à exportação, há que 
adicionar aos valores da estatística a imporl.incia dos direitos pa­
gos nas alfândegas de saída • . 

Nos países latinos leva-se em regra muito longe o espírito de 
oposiç3o aos ministros. Em lodo o caso com estas palanas, 
atingiu-se uma posição que quási parece de desafio ao bom 
senso. 

A idca de arrancar à ba 'ança comercial, do lado da importa­
ção- e para diminuir o seu \"alor- as máquinas e utensílios para a 
indústria, o material de caminho de ferro e os materiais de cons­
trução, é de facto original. Mais nada. 

Quando se põe uma questão nestes lermos tôda a discussão 
ou explicação dentro das fórmulas académicas é impossível. Mas o 
Ministro das Colónias deve à dignidade do seu cargo não recorrer 
à h·onia. 

Limita-se por isso a dizer que não é de aceitar a expulsão 
das mercadorias indicadas, para fora das colunas das importações; 
embora os números dados pela estatística comercial possam sofrer 
corrccçõcs que todos os técnicos conhecem, os resultados gerais 
são aproximadamente os que se indicaram no ofício anterior. Em 
1931 o saldo positivo da balança comercial de Angola foi, como se 
disse, de cêrca de 57.000 contos: em 1929 o "déficit. foi de 32.000 
e de 11.664 em 1930. Estes são os factos. 
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12.0. Ra~ão do saldo pcJitivo da balança comercial. 
Sôbre o mesmo assunto conclui assim o sr. Presidente: ªse 

em 1931 êstc saldo credor resultou mais a\"'ultado, isso foi tão só­
mente devido à grande desvalorização ha\·ida nos géneros colo­
niais de exp0rtação, que originou um corresp0ndcntc retraimento 
nas importações na parte tornada desnecessária para a compra dês­
ses produtos de exportação. Isto é, essa redução de importação foi 
um reflexo do decaimento da situação económica de Angola •. 

Portanto segundo a opinião nestas linhas expressa, a desvalo­
rização dos géneros coloniais foi a causa da queda das importa­
ções: estamos longe da opinião, de comêço manifestada, que 
atribuía a responsabilidade do facto ao decreto das transfe­
rências. 

Agora atribui-se à queda das cotações o maior saldo positivo 
da balança comercial, verificada em 1931 e 1932. Porquê? Porque 
o valor dos géneros alimentícios diminuiu : daí proveio que uma 
parte dos géneros de importaç."io se tornou desnecessária para a 
compra de mercadorias para exportar: logo a Importação re­
traiu-se. 

Raciocina-se assim tal e qual como no tempo cm que o negó­
cio com o negro se fazia só permutando géneros. Supondo que 
esta base de raciocínio é sólida, a ""erdade é que a queda das im­
portações foi, entre 1930 e 1931, de cêrca de too.oco contos. 4 
qu::da das exportações, nesse período foi de perto de 29.700. Foi 
preciso, portanto, comprar cm 1931 um valor de géneros de ex­
portação relativamente próximo do que cm 1930 havia sido adqui· 
rido. 6 Como se explica assim, a distância de perto de 70.000 que 
fica entre as duas diferenças indicadas? Se a cxplicaçâo anterior 
fôsse verdadeira, parece que nãô devia ter aparecido senão uma 
restrição nas Importações próxima da que as exportações sofreram. 
Isso não aconteceu: a hipótese do sr. Presidente não é confirmada 
pela estatística. O caso tem de resto pequeno interêsse prático. 

13.o. DiminuiçJo das importações. 
Depois de haver de novo atribuído a queda das Importações 

às dificuldades económicas e financeiras que Angola atravessa desde 
1929, diz o sr. Presidente da Associação: •assim as reduções 
obscrv.1das nos valores da importação desde essa data (1929) tra­
duzem não um benefício para a Colónia, mas sim demonstram uma 
situação de definhamento económico •. 

Angola atravessa, todos o sabem, uma grande crise : se não 
fôsse assim, as medidas de disciplina e restrição ultimamente adopta­
das não teriam razão de ser. 

Mas há que repetir que uma parte considerável da baixa das 
importações foi provocada com dois fins: evitar a Importação de 
géneros que se podiam produzir na Colónia para criar mercados 
locais às suas actividades e sofrear a entrada de mercadorias inú­
teis ou de luxo. A queda das importações dêsle modo obtida em 
vez de significar "definhamento económico., mostra s.1údc e de­
senvolvimento interno. Não parece possh·el demonstrar que o lacto 
de um país deixar de importar um género pOr ter passado a pro­
duzi-lo signifique "definhamento economico, ; e niio parece fácil 
pro\"'ar que um país que importa\"a mercadorias d ispensáveis para 
cujo pagamento não tinha coberturas, ao deixar de as importar, 
passou a estar "definhado,: ao contrário, abriu a marcha para um 
equilíb,rio que não tinha antes. 

E o que acontece cm Angola. 
l'clizmente que ali a opinião dos colonos dos que mais hon­

ram e engrandecem a Nação, com o seu esfôrço diário não tem o 
pessimismo que transparece em todos os ofícios da Direcção dos 
Comerciantes de Angola residentes na Metrópole. Assim, para citar 
um exemplo, lê-se o seguinte no númei:o de 16 de Outubro de 1932 
do conhecido jornal "0 Comércio de Angola,, : "nccc~S<irio é que 
não sejamos pessimisfaJ e sobretudo quando fiá ra.%ões plausíveis 
para sê-lo. A vida de Angola montem-se, pobre é certo, 111as sem­
pre intensa; a sua balança comercial equilibrou-se. E preciso 
ter fé. ! 

14.0, Permanência 011 ascensão de algumas das importações 
que asseguram o desenvolvimento da Colónia. 

Em ofício anterior dêste Gabinete tinha-se dito que "nem 
sempre caíram nesta proporção (a da queda geral das importações) 
as importa.;õcs que asseguram o desenvolvimento e a acth·idade 
produtiva de Angola: algumas bem ao contrário acusam em 1931 
e 1932 uma ascensão- caso bem extraordinário e digno de menção 
nas circunstancias presentes do mundo. Citavam-se a seguir nume­
ros representativos da importação nos primeiros semestres dos 
anos passados entre t929 e 1931., . 

Agora o sr. Presidente da Associaçiio diz: "convêm verificar 
que se a comparaçiío feita se estabelecesse em rclaç3o a anos com­
pletos, desde 1929 a 1931, então já as conclusões a tirar serão ou­
tras •. 

Pode assim parecer que o Ministério, usando de um es­
tratagema estatístico, fez a comparação que mais favorecia a 
sua tese. 

Ora o sr. Presidente referido, em apôio do seu dizer, trans­
creve os seguintes números : 
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r·· Smtilrt 
1929 1 1930 1931 

1932 

Carvão de pedra •. . • . •••.•••.. l~= 32.234 l 17.664 
Cimento ........ . ... ..... . ... . 11 . 681 10.660 9. 475 6.481 
Tecidos de algodi.ío cm peça . . . . 1. 867 894 761 586 
Máquinas para agricultura ou in-

dústria . . ................... t .400 990 1.000 310 
Sacos de grossaria... ....... . .. 1 .625 929 :5t2 431 

A leitura déste quadro mostra, com simplicidade, que a afir­
maçi.ío do Ministro era exacta. A importaçi.ío de can-i.ío de pedra 
parece tender em 1932 a saltar sôbre a dos anos anteriores; o 
mesmo se diz da do cimento; a dos tecidos de algodão só no pri­
meiro semestre do ano corrente quási atinge dois terços do de 
1930 e a de sacos de grossaria é quási igual à do mercado dêstc ano. 

A depressão aparece cm 1932 nas máquinas agrícolas - que 
cm t931 entraram ainda em quantidade superior à de 1930. Desti­
navam-se os números incertos no ofício anterior, a mostrar oue o 
decreto das transferências publicado cm meados de 1931, não tinha 
atacado as importações mais ligadas ao desenvolvimento agrícola 
da Colónia. A demonstração está de pé: os n(1mcros que o sr. Pre­
sidente da Associação transcreve confirmam·11<l. 

Resta acrescentar que, na comparação que o Ministério linha 
feito, às mercadorias atra:;; referidas juntavam-se as matérias pri­
mas para as artes e indústrias; destas importarnm-sc 12.:;o:; tonela­
qas cm t929 e só nos primeiros 6 meses de 1932, 6.668 toneladas. 
E uma cifra significativa. 

O confronto por anos leva a conclusões iguais às que deu o 
que antes se havia feito por semestres. O sr. Presidente da Associa­
ção não prova que a comparação que faz lc,-e a conclusões dife­
rentes. A tese sustentada pelo Ministério é a que os seus números 
confirmam. 

15.0 Permanência ou aumento das quantidades exportadas 
dos principai~ produtos da Colónia. 

lla\1'cndo o sr. Presidente da Associação invocado na sua 
reclamação as cifras representativas dos valores das expor tações 
de Angola, linha-se-lhe obicclado que a consideração dos algaris­
mos relativos às quantidades exportadas tiravam "grande parte do 
seu valor à alegada baixa das exportações calculadas apenas pelos 
valores. De facto, dizia-se, tinham aumentado cm relação a 1930 as 
quantid<idcs exportadas dos mais importantes produtos d<i Colónia •. 
"Não pode, explicava-se, em período de baixa de cotações, racio­
cinar-se apenas sôbrc os valores. Se as cot<içõcs fossem hoje o que 
eram anos atraz, os \'<ilores teriam seguido a progressão que o au­
mento das quantidades exporlddas denota. Mas o índice número 
dos preços dos géneros coloniais que em Março de 1929 era de 
2.858, em Março de 1931 era de 1.192, sendo de t.302 o índice 
m('dio do ano: como não ha\'ia o valor das exportações de re­
fleclir a formidável baixa mundial dos preços? Quem analizar a 
questão imparcialmente tem de olhar sobretudo às quantidades • . 

A isto opõe agora o sr. Presidente da Associação o seguinte: 
"não é unicamente pela quantidade que se pode achar a verdadeira 
expressão dos seus produtos exportados; esta está no seu ua/01· e é 
o que · imporia conliecer para' o efeito. E no caso de que se trata, 
desde que se aprecie a quantidade dos produtos cxport<idos cm 
face dos \7alorcs correspondentes constantes do mapa que segue, 
cntâo a conclusão a tirar é mais desoladorn •. 

Que não se atenda únicamente à quantidade, está bem: é o 
que o Ministro das Colónias diz desde o princípio. Mas que se 
afirme que de,-e atender-se sómente aos ;alores é o que não faz 
sentido. Efccti,,amcntc a bilixa das cotações pode ter carácter tran­
sitório e os seus efeitos serem scnsh-eis apenas dur<intc um período 
P<1ssageiro, tendendo depois tudo a recompôr-se. É o que está 
cm certo modo acontecendo com os géneros coloniais. O 
índice número das cotações déstes reflcctcm as seguintes osci­
lações: 
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{

Janeiro ..... . ........ . 
1929 Junho .... . .......... . 

Outubro .... • . •.. ..... 

{

Janeiro ..... . • . •....•. 
1930 junho .•........ ... ... 

Outubro ... .......... . 

!
Janeiro .•........ ....• 

1931 Junho ..... .......... . 
Outubro .. .........•.. 
janeiro .............. . 

1932 Junho ....... ........ . 
Outubro ..........•... 

2.723 
2 .674 
2.480 
2.338 
1.649 
t . 282 
1.102 
1.1-18 
1.378 
1.46:5 
t.621 
1.795 

Descendo sucessivamente, em 1929 e 1930, os preços atingiam, 
nesta escala, o seu mais bilixo nível cm Janeiro de t931: depois 
começaram lentamente a subir e já os encontramos agora num 
plano superior ao de Junho de 1930. Por isto a consideração dos 
,-alorcs tem um significado muito relativo, marca um momento, mas 
não ser\7c para a apreciação geral da economia dum po,-o. 

Que o sr. Presidente diga que a baixa dos '7alores faz com 
que a produção de Angola atra\7CSSC um momento difícil- compre­
ende-se. Mas que afirme que as quantid<ides (que quási permitem, 
a-pesar-da baixa, manter o '7alor total das exportações) não inte­
ressam, eis o que já se não entende. 

Na \7Crdade o aumento das quantidt1dcs exportadas permite 
olhar com um certo oplimismo para o futuro. Pondo de parte o c<ifé 

que sofreu uma baixa na tonel<igem saída por motivos ligados à 
dcficiCncia da colheita-o inégávcl e que nos outros géneros, a to­
nelagem colocada no exterior vai permitindo uma interessante de­
fesa contra a derrocada dos preços. Em 1932 não p0dem exigir-se 
as prosperidades e os lucros doutro tempo, ilS condições do mundo 
sofreram uma mudança profund<i. A-pesar-disso, tomemos as cifras 
que o sr. Presidente publica, para mostrar-mos que as quantidades 
exportadas por Angola, a-pesar-desta avassal<1dora crise mundial, 
se mantccm ou sobem no que respeita a muitos dos seus produtos 
- o que constitui um caso digno de relêvo: 

Cêra .....• .....• ...... 
Óleo de Palma ........ . 
Milho ............... . . 
Açúcar ............... . 
Coconote ..........• .. 
Tr~go. ·•· ....•..... .. . . 
Peixe s1.-co ........... . 
Gado vacum (cab.) .... . 
Diamantes (car.) 

1928 

1 162 
3.699 

62.21Ó 
9.469 
7.110 
2.469 

10.763 
7.953 

232. 256 

1931 

1.396 
4.-181 

55.335 
21. 798 
5.562 
4.637 
9.988 
8.977 

357.525 

1932 
J. 0 se01eslre 

564 
2. 267 

30.2:5:> 
4.197 
:>.036 

787 
5.:581 
4.583 

142.30:> 

Baixas sensíveis, apenas, cm 1931, as encontrámos no milho e 
no coconote; mas, nestes, parece que o ano de 1932 tende a retomar 
as perdidas posições. Nos restantes produtos, a comparação é fa­
\7orá'7el a 1931. 

Esta situ,,ç<ío de Angola é i1wejá'7CI; niío é facil encontrar-lhe 
tcnno de comparação. P<ira que todos possam verificar os dados 
que se vão inserir, extraem-se do •Comércío de Angola• os seguin­
tes números, que mostram com e\'idência as dctruições que, mesmo 
nas qu<1ntldadcs, a crise realizou em Colónias de países mais ricos 
do que o nosso - e com outros meios de dcfcza. 

Quanlidades «portadas 
1930 

África Equatoriill Francesa . 
Togo .....•..•..•• . .•• . ••. 
Camcrona . . ..•.•. . ••••••. 
Congo Belga ......• . ••.••• 

436.904 
27.388 

112.971 
540.3t6 

1931 

259.887 
24,967 
$6.305 

273.372 

:>O,I º.'o 
8,8°/o 

20,8º. 0 
19,7 º/o 

En) Angola a tonelagem total exportada prálicamcnte man­
tcm-sc. E uma grande promessa de futuro. E o grande valôr global 
das exportações foi em 1931 superio1· ao de 1928. Est<1mos longe 
da situação desoladora a que o sr. Presidente se refere. 

Aqui está uma insuspeita opinião vinda de Luanda onde as di­
ficuldades de Angola se sentem mais dircctamentc do que cm Lisboa: 
<Em Angola manlem-se a tonelagem das importações e das expor­
/ações, o que demonstra que se manlem a sua acliuidadt agrícola e 
comercial• (Comércio de Angola, de 15 de Outubro). 

Olh<111do para os dados que publica o sr. Presidente conclui 
assim: Em face do que o mapa indica, constata-se que, cm relação 
às quantidades, os seus respecti\'OS valôres tiveram uma grande e 
contínua quebra a partir de 1929; e é essa quebra de valôres que 
concorre para a má actuação económica de Angola•. 

Todos sabem que as cotações baixaram - mas todos sabem 
lambem que tendem a recupcr<ir o perdido. E que por isso, visto 
as quanliJadcs exportadas não diminuírem, as apreciações bdseadas 
apenas sõbrc os valõrcs, conduzem a uma falsa idea da realidade. 

16.o - Colocação de produtos de Angola. 
l lavendo salientado que, num momento tão difícil como êste 

que o mundo atra'7essa, Angola encontra ainda possibilidade de 
colocar quantidades crescentes dos seus produtos, o sr. Presidente 
da Associaçâo, tomando a núvem por )uno, responde que •a ca­
pacidade de consumo na Metrópole é ainda multo maior, por:isso 
que ainda importa largas quantid<idcs do exterior• ; sublinha que 
«nâo há por emquanto razão para salientar a possibilidade de colo­
cação dos produtos de Angola, não só porque a capacidade 
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do seu consumo na Metrópole é ainda muito superior, mas também 
porque o natural progredimento de Angola, que terá de dar-se e 
as suas largas possibilidades de produç<io importar<io num grande 
aumento da sua cxportaçâo•. 

Não se vê bem a lógica dêstc raciocínio. Parece que, preci­
samente porque a capacidade da Mct(ópolc é maior do que o con­
~umo aclual; e porque Angola tem muito a esperar do futuro, é 
que as possibilidades de colocação dos seus produtos na :-1ctrópole 
dc.-em ser salientados. Se êslcs dois últimos factores não existissem, 
já não ha.-cria raz<io para mostrar a grandeza do campo que, no 
consumo metropolitano, pode ser conquistado pelas colónias. 

Se o sr. Presidente quiz C\"idcnciar, com as pata.-ras transcri­
tas, que é desvalioso ainda o concurso da :-letrópote para a colo­
cação dos produtos de Angola, pôs a questão tah-cz fora dos seus 
justos lermos. 

Pode contribuir para criar uma atmosfera de desagrado, con­
trária à boa coordenação dos intcrêsses portugueses, pela qual êste 
Ministério luta. E, de resto não tem inteira raz<io: a Metrópole está 
longe de fazer ludo o que pode; mas j,\ vai fazendo alguma coisa. 

Basta lembrar o sacrifício que o consumidor metropolitano 
consente pelo assucar e o que o Estado faz pelo algodão. O cami­
nho está aberto: temos de o seguir lentamente, evitando criar irrita­
çõt:s prejud icials. 

Cita o sr. Pr·csldcntc o caso do café. Diz: "deve salientar-se 
o facto de que, sendo a cxportaç<io do café de Angola de cêrca 
de 10.000 toneladas e o consumo cm Portugal de cêrca de 6.000 
toneladas, o café de Angola <lqui é consumido cm quantidade de 
cêrca de 2.500 toneladas,,. Nisto há um ên·o de facto : cm 1931 im­
portou a Metrópole para consumo 3.260 toneladas de café d' Angola. 

11.0 Transferf11cias alra:tadas. 
Nada de novo há que <liunlar ao que ficou dito. A lei tem de 

ser cumprida por todos. O Ministério das Colónias tem dado as 
facilidades e auxílios possíveis. Mas n<"lo pode admitir que emquanto 
uns, à custa de sacrifícios, observam a lei, outros entendam que 
podem justificar o seu não cumprimento com a simples alegação 
de que já tinham compromissos anteriores ao decreto n.o 19. 773. 

is.o Depósito obri9al6rio. 
O argumento de que o fundo Cambial ao pôr de parte a 

idca do pag<lmCnlo de juros aos que obrigatóriamente depositam 
cambiais deu razão aos que protestam contra C-sse sistema - não 
tem consistência. Os depósitos duram poucos dias. Os juros repre­
sentariam um encar110 11rnndc para o Fundo porque é ,-olumosa a 
massa que ocorre à sua Caixa - por isso entendem que não de'<'ia 
considerar a hipótese que lhe era posta. Mais nada. 

O argumento da paralização d<l circul<lção fiduciária que 
agora ,-otta a focar-se, já se mostrou que néio tinha \"alor. l\ão há 
que acrescentar uma pala\'ra ao que antes ficou dilo. O depósito é 
justo e necessário. 

19.º Cambiais entregues ao Fundo. 
Diz o sr. Presidente "os exportadores .•. entregando ao Es­

tado cambiais no ,-alor de 75 o o de todas <lS suas exportações, fi­
cando apenas com 25 o o de cambiais para ocorrer " todos os seus 
encargos na Metrópole e ao pagamento de todas as suas importa­
ções, etc. 

Isto não é assim: - o Sr. Presidente d<l Associação deve sa­
bê-lo perfeitamente. 

a) Os cxport<ldorcs niio entregam 75 º/o de lod<lS as suas 
exportações ; 

b} não ficam apenas com 25 º/o de cambiais para ocorrer ao 
pagamento de Iodas as suas impor/ações e dos seus encargos na 
Metrópole; 

Quanto ao primeiro ponto : 
1.0- Aos exportadores que trabalham no regime geral é feita 

no valor de todas as suas exportações a dedução de 20 O/o, nos 
termos do artigo 23.o do l~egulamcnto; só sôbre os restantes 60 º 'o 
incide a percentagem de 75 U/o; 

2.0- Aos exportadores de determinados géneros, milho, sal, 
coconote, cêra, algodão, óleo de palma, cm vez da dedução de 
20 o 0, são feitas deduções que chegam a .is o 0 ; neste caso só sô­
bre os 55 0 10 restantes incid<' a percentagem de 75 ° 0 ; 

3,0- 0s cxp0rtadorcs colocados no regime do artigo 21.0 
cnlrCiam só 20 º'o das suas cambi<lis, ficando 80 o 0 lincs; 

4.º Aos exportadores que façam as suas operações por inter­
médio do Fundo Colonial é dado um prémio adicional de 5 °lo 
em cambiais livres; 

Quanto ao segundo ponto: 
1.0 - Aos exportadores ficam livres, não sô as pereenfal!Cns 

que ante~ se referiram, mas também 25 ° o do valor das exporta­
ções depois de feitas as deduções mencionadas; 

2.0 - Os que têm direito apenas a estes 25 º/o para pagamento 
das suas importações podem ''ir ao fundo buscar as cambiais que 
lhe são precisas. E foi para acudir ii necessidade de cambiais que 
até 15 de Outubro último o fundo distribuiu 93.664 contos. 

Aqui se dá por finda esta argumentação. Fez o sr. Presidente 
da Direcção da Associação dos Comerciantes de Angola residentes 
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No Salão de lestas da grande Exposição Industrial Portutuesa realizou 
no dia 2 do corrente mb uma conferência sõbre cAs Feiras de Ámos-

tras Coloniais• o nosso dircctor sr Henrique Galvão 
Presidiu à conferência o si. Ministro das Colón ias, secretariado pelo 
Presidente da Associação Industrial Portuguesa sr. José María Alvares 
e Agente Geral das Col6nias, tenente-coronel sr. Garcet de Lencastre 

·-··-··-··-··-··-··-··-··-··-· 
Como Fi~eram os Portugueses em Mo<;ambique e É o Inimigo 

que fala pelo tenente Mário Costa. 
O sr. tenente Mário Costa a quem os S{'rviços de Estanslica 

da Companhia de Moçambique dc'<'cm assinalados serviços e que 
neles se rc\'clou um trabalhador inteligente, de excelentes qualida­
des, cn\"iou·nos êstes dois linos da su<l autoria o primeiro já pu­
blicado em 1927 e prcmi.1do no Concurso de Literatura Colonial, 
o segundo c1n edição dêslc ano. 

Como Fi~eram os Portugueses em Moçambique é a mais com­
pleta história da Colónia de que lemos conhecimento. Com êle 
presta o sr. Mário Costa um incstim,frcl sen•iço a Moçambique e 
ao País. quer na compilação que faz de factos históricos já conhe­
cidos quer na publicaç<io doutros inéditos que se ficam ae.-endo às 
suas faculdades de im·estigador. Li\-ro que tem um logu de honra 
na estante de lodos os coloniais e, duma maneira geral, de lodos 
os portugueses, teria também o log,1r mais indicado, certamente, 
nos liceus da Colónia onde a mocidade, naturalmente, i11nora a his­
tória do território cm que vi\-c. 

É o Inimigo que fala é uma série de documentos paciente e 
trâbalhosamcnlc compilados sôbrc a nossa acção cm Moçambique 
durante a Grande Guerra. 

Devemos dizer francamente: Sem desprimor para as qualida­
des de investillador do sr. Mário Costa, que mais uma vez se re'<'e­
lam neste Ji\·ro, entendemos que essas qualidades que são reais e 
merecem o maior apr:O:.;o poderiam ter encontrado mais útil e 
oportuna aplicação. I: o Inimigo que fala pareceu-nos um livro 
inoportuno, vindo trazer a lume um série de acontecimentos a que 
o tempo ainda não concedeu maturação suficiente p<lra sôbre êles 
se fazer um juízo definili\to e que n<io se apresentam nem honrosos, 
nem dignos do Exército portugu<:s - êssc mesmo exérci to que se 
bateu na Grande Guerra. 

Diogo C<ío revista de llistória dirigida pelo Padre Ruela 
Pombo. N.o• 2, 3, 4 e 5. 

Recebemos os primeiros números desta revista dirigida pelo 
ilustre investigador Padre l~uela Pombo. No seu quási exílio de 
Muxima o Padre Ruela que tem sido um dos mais ardentes e segu­
ros defensores do património histórico da Colónia, dá-nos um 
exemplo admirável de perse\'Cranç<l e mocidade de espírito na sua 
pequena rc.-isla, onde em cada número são agitados e debatidos 
factos históricos que sem a sua intervenção acab<lri<lm por perder-se 
ou prostituir-se. ·-··-··-··-··-··-··-··-··-··-1 na Metrópole afirmações que nt'io podiam ser deixadas correr sem 
corrccçéio umas, desmentidas oulras, protesto algumas. O inlerêsse 
público exigia que o Ministro das Colónias repu•esse as cousas nos 
seus justos lermos. Nem ludo ficou dilo - porque nem tudo de.-e 
ser dilo - mesmo quando por sistema se faz oposição. Mas ficou 
tratado o que era essencial. Um Ministro de,,e ler sempre uma larga 
reserva de silêncio dentro de si próprio, para dar ao país •. 

São estas as considerações que por ordem de S. Ex.• o Minis­
tro fui encarreg<ldo de comunicar a V. Ex.•. 

Sem outro assunto e com a de\"ida consideração, desejo a 
V. Ex.•-$aúde e Frafernidade.- 0 CllEFE DO GABINETE. 
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INFORMAÇÕES DO 
MUNDO COLONIAL 
,. , -'--•«» .. 1ce11 dc. 
AQUELES que falam da desnacionali:wção de 

Moçambique - e são, geralmente, apenes os 
que nunca visitaram a colónia e dela só têm 

informações distantes- ou laboram num êrro profundo 
ou têm acêrca do que seía a desnacionalí:wção uma 
idea bi:wrra. 

Em Moçambique não existe nem se sente alrarJés 
de qualquer sentimento profundo ou forma exlerícr de 
apresentação, que esleía minguado nas pessoas o or­
gulfio de nacionalidade, o amo1 da ferra, o espírito 
de independência e soberania. 

É quanto basta para negar uma acusação de des­
nacionali:wção. 

Não fiá mesmo, pode di:ur-se afoilamenle, um es­
tado de espírito simpalisanle quanto a certo tipo de 
influência económica e social exercida pelos ingleses, 
por exemplo. 

É certo que abundam em Lourenço Marques ca­
sas cuía linfia arquitetónica não é portuguesa- mas 
são belas e não se pode di:<er que essa influência da 
bele:<a e do confôrto :ieía desnaciona/i;wdora; é certo 
que se bebe wisf<y em abundância que conslilue fiá­
bilo generali:<ado; que se adopfam certas praxes e re­
gras do mundanismo inglês e que no cinema as le­
gendas se exibem em língua exlranfia em togar de 
fionra que não /em a língua nacional. 

Mas o que é rJerdade também - e essa TJerdade 
salfa aos o/fios de quem -por lá passa - é que, aparte 
algumas pequenas cou:ias que o snobismo duma mi-

A. DES,...A.CIOfllllAl.I .. 
Z A ÇÃO DE 
lftOÇ AlftBIQIJE 

noria pratica e consente e que, de fado, podiam e de­
rJiam ser corrigidas, !ais como as legendas, a moeda 
inglesa nos preços, etc., os grandes fados em que 
assenta o argumento dos que supõem Moçambique 
desnacionali:wdo não são mais do que os resultados 
dum internacionalismo fo1mal e fatal que assenta 
arraiais em lodos os paí:<es do mundo e que não 
atinge nem molesta o sentimento profundo da nacio­
nalidade. São prorJa de aTJanço cirJiliwlório mas não 
são índice de desnacionali:wção. 

O fiábilo das canções americanas em Paris, das 
modas de Paris na América; a escola dos fio/andeses 
na banca de Londres e certos fiábilos alemães que se 
instalam na Suécia; um casaco ousado que Paris in­
rJenlou e que Madrid adopla; uma escola de pintura 
que nasceu na fiá/ia e que tem êxito em rrança -
nada disto se pode di:<er que seíam peneirações dum 
espírito desnacionali:<ador. 

A cfiamada desnaciona!i:<ação de Moçambique é 
do mesmo género. 

Mas saiamos de Lourenço Marques, onde natu­
ralmente a sua função de capital /fie cria os aspedos 
mulliformes de Iodas as capitais e por toda a colónia, 
de norte a sul, de leste a oeste, rJamos encontrar o 
único argumento de rJa!or nesta contenda: Portugal 
está em Ioda a parle e nem no aspedo nem no espí­
rito nenfium colono parece senão português. 

ti. 6. 

1111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111 1111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111 

do 
Um Montepio dos Funcionári os de Angola 

Por volta de 1929 foi nomeada uma Comissão para estudar e 
propÔr as bases dum Montepio do funcionalismo de Angola. Teve, 
é claro, o destino de todas as Comissões. 

Consta-nos agora que os Serviços de Fazenda da Colónia 
põem dificuldades à sua criação e pretendem criar um Montepio 
privali\·o dos funcionários de Fazenda. Ignoramos de que espécie 
sejam essas dificuldades queremos acreditar mesmo que são muito 
justas. 

O que não nos parece razoável é não se remover e resolver 
de vez esta questão já resolvida cm Moçambique e na Guiné. Exis· 
tem cm Angola uma série de Montepios privativos-o dos Cami· 
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nhos de Ferro, o dos Correios, o da Alfândega, etc. - a que se 
pretende acrescentar mais um. Não compreendemos porque motivo 
se não vai para uma instituíçiío única que acabaria de vez com de· 
sigualdades entre o funcionalismo da Colónia e com o miserável 
espcctácuto que por vezes oferecem no Terreiro do Paço antigos 
funcionários de Angola lançados na miséria por falta duma insti· 
tuíção de previdência. 

Há já Estatutos elaborados. Porque não se desenterram êsses 
papeis da poeira dos arquh·os cm que se encontram e não se lhes 
dá o destino que devem ter? 

Não se pode dizer que seja pelo excesso c.le trabalho que mar· 
tiriza o Govêrno Geral. 

Os alemães e as Colónias 

Os alemiíes niío desistem de reaver as suas colónias...: o que 
se justifica. 
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O argumento é sempre o mesmo:: o excesso de população 
alemã. 

Como se o excesso de população ou de dinheiro fossem, 
como certos doutrinários apregoam, um direito ou uma vantagem 
de quem quer colonisar. Fenómeno muito mais transcendente a co­
lonisação - desde que a tomemos para além dum simples negócio 
- rcquerc mais qualidades do que dinheiro, mais experiência do que 
excesso de população na Metrópole, mais um sentido especial do 
que um palpite de orgulhos imperialistas. Nenhuma destas qualida­
des se verificou na obra de colonisação alem('! enquanto a Alema­
nha teve colónlas. Tambêm nesse tempo havia excesso de popula­
ção - e mais dínhr.íro para uma obra colonial que hoje seria bem 
mais dispendiosa do que ontem. 

6 Que população fixou a Alemanha nas suas colónias? 
Hoje fixaria muito menos. 

Novas medidas pefa pasta das Colónias 

Vão ser muito brevemente decretadas novas e importantes 
medidas, interessando fundamentalmente, todo o Império. 

A visita dos jornalistas fra nceses : 

No Ministério das Colónias foi recebido um telegrama cm que 
os jornalistas franceses que andam visitando as nossas possessões 
ultramarinas comunicam ler deixado Angola, onde o operador ci­
nematográfico que os acompanha fez 4.000 metros de filmes. Aque­
les jornalistas patenteiam o agrado que lhes causou a visita, e, bem 
assim, o seu reconhecimento pela forma como foram acolhidos. Es­
pecializam as 11entilezas que o gO\-êrno do distrito do Moxico lhes 
dispensou e informam que a caçada que se or11anizara cm sua 
honra não che11ou a efecluar-se por falta de tempo. 

Diversas 

O sr. ministro das Colónias tem recebido vários tdcgramas de 
felicitações pelas respostas elucidativas e patrióticas que deu ao 
ofícios dos comerciantes de Angola. 

·-· Sc11undo tcte11rama recebido de' Moçambique, o caminho 
de ferro do distrito de Moçambique já se encontra ao quilómetro 
217. Vai ser aberto à exploração o troço entre Nova Chaves, a 191 
quilómetros, antiga testa do caminho de ferro de Mutivase. 

A construção deste caminho de ferro continua a fazer-se com 
toda a acli\-idadc, de•endo concluir-se dentro cm pouco tempo. 
Seguiu de Lourenço ~1arques para l'loçamblquc bastante material 
circulante. 

•- •De Moçambique queixam-se que as decisões de Ottawa 
contribuíram muito para o agravamento do prémio do ouro, difi­
cultando, portanto, a colocação dos produtos daquela colónia nos 
mercados ingleses. 

•-• Vai ser publicado um decreto regulando o provimento dos 
lugares de director e mais pessoal superior dos ObsenTatórios 
Coloniais. 

•-• O sr. ministro das Colónias leve,~. uma larga conferência 
com o sr. presidente do Ministério, àcêrca de vários e importantes 
problemas coloniais que pretende solucionar, tendo já elaborado 
alguns diplomas nesse sentido. 

Moçambique 

Para proceder ao estudo e à organização de brigadas de com­
bate à invasão da praga de gafanhotos que tem infestado algumas 
regiões da nossa colónia de Moçambique, vai ser contratado um 
um engenheiro químico para êsse fim. 

•-•)Foram ouvidas as estações superiores do Ministério das 
Colónias àd!rca do projeclo de regulamento disciplinar dos empre­
gados municipais de Angola. 

•-• Vai ser publicado um decreto autorizando a Companhia de 
Moçambique a elevar até ao máximo de 2$25 (ouro). por tonelada 
de 2.000 libras, os .. díreítos de cais no porto da Beira, sôbrc o trân­
sito ascendente, substituindo-se a actual tonelada métrica para a 
aplicação dos direitos pela tonelada de 2.000 libras ou quilogramas 
corrrespondentes. 

No referido porto obser\"ar-se-ão as taxas e a regulamentação 
•igentc no porto de Lourenço Marques, sôbrc o uso de guindastes, 
rebocadores, espias, estufas, pranchas, remoção de cinzas, forne­
cimento de luz, estadia de navios amarrados ao caís, armazenagem 
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de mercadorias, largada de navios, etc. Cada estivador passa a 
ganhar até $13,1 IS (ouro) por cada tonelada estivada. Estas dís­
posiç~ observar-se-ão sem prejuízo das medidas de protecção à 
bandeira nacional. 

·-•Uma grande comissão de funcionários aposentados da co­
lónia de Moçambique, residentes na melrópole, entregou ao sr. 
ministro das Colónias uma exposição, em que pedem: 

«A equiparação da sua pensão de categoria à dos funcionários 
aposentados com residência na colónia de Moçambique; o restabe­
lecimento das melhorias, de har"1onia com a desvalorização do 
dinheiro sôbrc as percentagens legais a que têm direito depois de 
10 anos de bom e cfcclivo serviço, e a conccss<'io dum •bonus• nos 
caminhos de ferro da metrôpolc, à semelhança do que disfrutam 
os oficiais do Exército. 

•- •O Govêrno recebeu anteontem um telegrama assinado por 
comerciantes, proprietários, agricultores e outros membros das 
classes activas da Beira, di2endo terem resolvido, cm assemblea 
pública, manifestar ao conselho de administração da Companhia de 
Moçambique o seu desejo de que sejam satisfeitas, agora, definiti­
vamente, as suas antigas reclamações sôbre a municipalidade local. 
Consideram íntolcrá\"el a maneira como têm sido conduzidos 
os assuntos municipais, especialmente nestes últimos três anos, e 
lembram ao conselho de administração a inconveniência da ida do 
sr. Carlos Pereira para aquele território. 

M acau 

O Govêrno da colónia de Macau vai reorganizar os serviços 
de inslruç3o secundária daquela colónia. 

•- •Pelo Ministério dos Negócio> Estrangeiros foi comunicado 
ao das Colónias que o nosso consul em Xangai informa ter sido 
considerada extinta a epidemia do cólera morbus naquela cidade, 
tendo o úlltimo caso ocorrido em 17 de Setembro último. A epi­
demia tivera Início em 28 de Abril, contando a p0pulação chinesa, 
até Julho, 1.020 casos com numerosos óbitos. Dos estrangeiros fa­
leceram s entre os t 7 conhecidos até àquele mês. Dentro do citado 
período as inoculações coléricas efectuadas elevaram-se a 420.399, 
sendo 305.528 na cidade chinesa, 85.287 na concessão ínternaciona1 
e 29.586 noutros pontos. As nossas autoridades sanitárias de Macau 
mantiveram-se cm vigilância e defesa intensiva durante todo o 
período alarmante. 

Cabo V erde 

Vão ser preenchidas as •acaturas de 3,os aspirantes das Al­
fândegas da colónia de Moçambique. 

•-• Vai ser publicado um decreto, extinguindo os círculos es­
colares de Sotavento e de Barlavento, da colónia de Cabo Verde, 
bem como os dois respecti•os lugares de inspector do ensino pri­
mário. 

Por êstc decreto são mantidos os serviços de inspecção e fis­
calização das escolas do ensino primário na colónia, criando-se na 
cidade da Praia para o seu desempenho, uma Inspecção Escolar, 
directamcntc subordinada ao.governador da colónia, funções aque­
las cm que será provido um inspector, com as atribuições que ha­
viam sido dadas aos dois inspcctorcs pelo decreto n.o 3.435, de 8 
de Outubro de 1917. 

O lnspcctor será nomeado pelo ministro das Colónias, pre­
cedendo concurso documental, aberto, durante 30 dias, entre os 
professores do ensino primário da Metrópole, com menos de 40 
anos, habilitados pelas escolas de Lisboa, Pôrto ou Coimbra. 

O lnspcclor despacha com o governador, la:? parte do Con­
selho de Instrução Pública, e é substituído, quando ausente da Co­
lónia, por um dos professores primários. 

O vencimento do inspector será de 30 contos anuais, in­
cluindo o vencimento de categoria e exercício, subvenção colonial 
e sub\"cnção eventual. 

Alêm do seu vencimento quando em serviço fora da ilha sede 
da inspecção, tem direito, até um máximo de 186 dias cm cada 
ano, à ajuda de custo, diária, de 30$00. 

,_, Para ocorrer aos encargos de trabalhos públicos, realiza­
dos e a realizar cm Cabo Verde, no decurso dos anos económicos 
de 1931-32 e 1932-33 e destinados a atenuar os eleitos da crise 
agrícola e da diminuição do movimento comercial do pôrto de 
S. Vicente, vai ser autorizado o governador daquela colónia a 
abrir dois créditos extraordinários, respectivamente, de t. t 27:000$00 
e 1.500:000$00. 

~stc último será utilizado por parcelas, com prévia autoriza­
ção do sr. Minislro das Colónias, de\"cndo o governador justificar 
perante o mesmo ministro a aplicação que se proponha dar às im­
portâncias que constituem cada uma dessas parcelas. 
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Os rcíeridos créditos lerão como contra-partida igual quan­
tia, Que sairá do saldo apurado nas contas de exercício da colónia 
rclali\•as aos anos económicos de 191.i-15 a 1930-31. 

•- · O go,·crnador de C1bo Verde, está elaborando \"ários 
projeclos de diplomas lcgislali\•cs relali\·os à organização de ser­
\"iços daquele arquipélago, no scntído de niío só os melhorar como 
tambêrn de reduzir as despesas, projcc!os que ,-ai submeter à apre­
ciaçiio do sr. ministro das Colónias. 

fndia 

O Conselho Central da Uniê'ío Goana, de 13ombaim, cnyiou 
ao Govêrno urna exposição cm díscordclncia com o diploma legis­
lativo do Govêrno Geral da lndia Portuguesa, sôbrc emigrantes. 

·-· Vão ser reorganizados os sen•iços a cargo da Comissão 
de Melhoramentos de Mormugão. 

·-· Vai ser publicado um decreto prorro11ando por mais um 
ano o prazo para se proceder à rc\·isão geral dos ,-encimentos do 
funcionalismo do Estado da lndia. 

·-· O governador geral da lndía propôs que os assentos de 
nascimento, casamento e óbito que até agora niio ti\·esscm sido ins­
critos, possam fazer-se no Registo Civil, no prazo de seis meses, 
mediante juslificaçiio perante o rcspecti\· o oficial. sem pagamento 
de multa ou sem aplicação de qualquer pena. Esta faculd<1dc de­
verá ser tambêm aplicada às transcrições de registos. 

•-• Foi aprovad<1 a proposl,1 do govern<1dor gcrnl d<1 lndia 
sôbrc umas alterações a introduzir nas lax,ls pautais sôbrc os direi­
tos de hnporlação de mercadorias, a-fim-de se proporcionar uma 
maior prolccção induslri,11, C\"ilando a dcs,•alorização da indústria 
e dcícndcndo assim o trabalho nacional. 

Timor 
O governador de Timor propôs a reorganização dos servi­

ços de fazenda da colónia, cujo projeclo remeteu. 

Angola 

Foi mandado Ou\"ir o Conselho Superior das Colónias, a-íim-dc 
se pronuncia sôbrc o pedido da Conpanhia dos Diamantes de An­
gola. que pede a concessão de dois lotes de terreno no distrito da 
Lunda. 

•-• A Câmara Municipal de 13cngucla telegrafou ao govêrno 
central pedindo a isenção de direitos para o material e maquinis­
mos destinados ao abastecimento de água daquela cidade. 

•-•No Sul de Angola, o ano agrícola foi desanimador. A pro­
duçiio de trigo é de um terço da era esperada. 

Em alguns pontos não se puderam ftucr as sementeiras por 
falia de .ígua , e as outras se<1ras sofreram imenso com d pr<1g<1 de 
gafanhotos, havendo pontos em que fic<1ram completamente de,·as­
t,ldas. N<1 Chibi<1, um<1 nu\"cm de passarada de,•aslou tudo. 

•-• O Govêrno de Angol<1 nomeou uma comissão encarregada 
de englobar num diploma toda matéria respeitante a concessões de 
terras, e de propôr as alterações que sejam julgadas necessárias. 

·-·A Associação Comercial de :\ov.l Lisbo1 pediu ao govêrno 
central que sejam liquidadas as reparações alemãs aos sinistrados 
da Grande Guerra residentes em Angola. 

·-•Segundo comunicação recebid,, de Angola continua a peste 
bubónica no sudoeste africano e que no nosso território. graças à 
vacinação e revacinação íntensi""'' da população indígena e à 
proibiç1ío absoluta da entrada na fronteira, caso algum de peste se 
tem dado. 

•-• Viio ser de novo encor,Joradas no'dlslrito de Quanza-Norte 
as circunscrições dos Dembos, lcolo e lkngo. 

·-··-··-··-··-··-··-··-··-··-· 
O AUXÍLIO AOS AGRICULTORES COLONIAIS 

(Conclusão da página 16) 

garcm 5.000 toneladas de mer.::adoria. Só cm taxas de estadia, esta 
demora trazia um encargo de 200.000 a 2SO.OOO francos, que se 
repercutia no custo da mercadoria cm cêrca de 50 francos a mais, 
por tonelada. 

Se se junl,lr a esta importcincia as dcspczas suplementares, de 
carga, resultantes de um serviço de fragatagem insuficiente; de ar­
mazenagem prolongada; de segmos aumentados pelos riscos de 
mar; deve chegar·se a uma sobretaxa de 120 a 150 francos por lo· 
nclada, pelo menos. E não são apenas as dcspezas que podemos 
classificar de parasitárias que agravam as colheitas dos agricultores 
desta 1·cgião de Madagascar. Os transportes internos, por exemplo, 
a maior parte das ,-ezes, muito difíceis e muito dispendiosos, inter­
\•êm ainda para tornar a situação mais alarmante. 

Poder-se-ia alongar assim cm muito, a lista das diferentes Ia­
ses das despezas, por efeito das quais os nossos produtores colo­
niais, se encontram, sem que possam modificar a situação, em um 
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estado e\·idcntc de iníerioridadc cm rclaç1ío aos produtores estran­
geiros. 

Mas há um ponto sôbre o qual é indispensá,·el que insistamos 
cm especial, porque êle desempenha um papel importante, senão 
preponderante, nos preços do custo das colheitas, nas nossas coló­
nias novas. 

Em um país novo, o estabelecimento de um<1 cultura nova, 
encontra dificuldades de que não fazem nenhuma idca, as pessoas 
nâo injciadas nas coisas agrícolas. 

e preciso escolher o terreno que mais convcm à cultura que 
se pretende cfcclivar fazer em seguida uma s<!ric de experiências, 
a fim de determinar as espécies e variedades que melhor se adaptam 
às condições do terreno e do clima, e por fim, procurar-se um té­
cnico de cultura, apropriado. Como as nossas administrações co­
lonl,lls, por razões inúteis de enumerar aqui, não poderam ainda 
organizar complctamcnlc os seus serviços agrícolas, resulta que, lo· 
das essas experiências, feitas de triunfos e insucessos sucessivos, 
recaem como um encargo, sôbre os colonos. E isto. sobrecarrega 
as plantações, com despezas elevadíssimas que têm a sua rcper­
cussiío nos preços de custo dos produtos. 

~o que respeita ao café, por exemplo, antes de se chegar à 
situaç3o aclual, os plantadores, passaram por uma s<!rie de dificul­
dades que lhes foram particularmente onerosas. Há mais de 30 anos 
que se cultiva o café em Madagascar, mas apenas h,\ meia dúzia de 
anos se está verdadeiramente cm poder de uma técnica segura, 
para a sua culltu·a. 

Do que fica exposto conclui-se que, uma vez que se queira 
cm um país novo, criar uma cultura que exista já há muito cm ou- • 
lros países, é indispensável que, por meios apropriados, se possam 
auxiliar os que se entregam a essa cultura, pois doutro modo, êles 
cslarélo condenados a sucumbir ante uma concorrência, para êlcs 
insustentável. 

Encontra-se em jôgo, no fim de contas o problema da valo­
rizaçélo das colónias. E não será exagerado escrever que, as coló­
nias scriio ou nélo valorizadas, consoante o Go,·êrno se empenhe 
ou nélo se empenhe em uma política de auxílio aos agricultores 
coloniais. 

Até agora as medidas que têm sido tomadas cm prol da agri­
cultura colonial são fragmentárias, quási sempre demasiado tardias 
e raramente suficientes. Para cúmulo, niio lêm, crn geral, um caracter 
de estabilidade satisfatória. 

A valorização da terra é uma obra de grande fôlego e é in­
dispensável que aqueles que nela se empenhem, conheçam com 
cxactidão e usufruam por largos anos, os apoios que 11 adminislra­
çiio está decidida a conceder-lhes. 

O caminho em que se lançaram, por via da lei de 31 de 
Março de 1931, concedendo aos produtores coloniais, bonus desti­
nados a compensar a diíerença entre o preço do custo e o preço 
da ,·cnda de certos produtos, é uma regulamentação feit<1 no ar. 

Primeiro, porque o teor dos textos que a acompanham, visa 
apenas certos produtos; depois, ela não pode actuar senão sôbre as 
culturas cuja produção seja notávelmcntc muito iníerior às neces­
sidades da Metrópole e por fim, o tabeJ,lmenlo dos preços do custo, 
d.í togar, a contestações que deixam nos interessados uma impres· 
são de incerteza que os inquieta e lhes quebra os entusiasmos, prin· 
cipalmenle no que diz respeito ao café. 

Para mais, já nos não podemos iludir sôbrc o facto de que a 
regu lamentação estabelecida pela lei de 31 de Março de 1931, nos 
conduz: para um sistema de economia dirigida, critét-io a que o 
próprio Ministro das Colónias está ligado, segundo parece (Discurso 
de Bordcus). Esta eventualidade já inquietou os meios coloniais e o 
Temps, pela pena do Dircclor da sua página colonial, fez referência 
a estas preocupações, no seu número de 29 de )unho. 

Sob todos os pontos de vista, esta lei, deve ocupar a atenção 
dos produtores coloniais, dado o facto de ela ameaçar a sua inde­
pendência. 

Por todas estas razões parece-nos indispensável que todos 
aqueles que têm interesses nas colónias formem um bloco único 
com os agricultores, para obter em fa\"Or dêstes últimos, um sis­
tema de auxílio mais completo, m<iis directo, mais estável do que 
aquele de que disfrutam aclualmentc. 

Estamos con\"ictos de que, nem os comerciantes, nem os in· 
dustriais, estabelecidos nas colónias, nos podem recusar o seu con­
curso nesta emergência. De facto, nos países cm que a quási totali­
dade da produção, é rural, a prosperidade geral é condicionada 
pela da agrlcullura. 

Na Metrópole diz-se que, "quando a construçiio \•ai bem tudo 
vai bem.,. 

Nas Colónias pode dizer-se que, se a agricultura íor próspera, 
todos os outros ramos d<i actividadc o seriío. 

Façamos pois o que seja necessário para que a agricultura 
colonial progrida e prospere, que teremos assim trabalhado no in­
tcrêsse geral de tôda a nação. 

A. FAUCllilRE 
ID$peclor Geral Honor,rlo da Afrlcullura Colonial 
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Companhia Geral da Agricultura 
das Vinhas do Alto Douro 

PORTO 

A 
actividade económica de Portul!al conta o seu mais 
valioso elemento na produção e comércio de vinhos do 
Porto. 

Este produto, oriundo do solo português, é, por 
suas primaciais características, conhecido e apresentado em 
todo o mundo. Apresentado nos mais importantes mercados, 
desde remota era, tem por intensa propaganda, adquirido a 
justificada celebridade de que goza, não só como vinho de 
pasto, mas principalmente como vinho generoso, quando provêm 
da região demarcada do Douro. 

Uma das maiores empresas que se tem dedicado ao co­
mércio de exportação de vinhos do Porto é a Companhia Geral 
da Agricultura das Vinhas do Alto Douro e seria impossível 
deixar de reconhecer que esta Companhia ocupa nos negócios 
de Vinhos do Porto, um lugu de alto destaque e de imponde­
rável importância. 

Realmente, fundada em 1756 sob os auspícios do Emi­
nente Estadista Marquês de Pombal, primeiro Ministro de 
S. M. El-Rei Dom José 1, desenvolveu durante a sua longa vida 
de quási dois século~ uma inimitável actividade, em todas as 
esferas, económica, comercial, intelectual e humanitária. 

CASA DA COMPANHIA NA RtGOA (Douro) 
Um aspecto exterior 

Demasiado longo se tornaria fazer um esbôco histórico de 
todas as suas actividades e dos benefícios que trouxe ao país 
com a sua influência e com a sua orientação. Ba~ta que se cite 
que a ela se deveu o ressurgimento do comércio de Vinhos do 
Porto e a l!ranJe expansão que ele adquiriu após a fundação 
desta Compauhia. 

Actualmente conststui esta Companhia inegàvelmente um 
dos mais altos valores portugueses, possuindo um valiosíssimo 
stock de Vinhos Velhos do Porto, envelhecidos em cascos, das 
mais afamadas colheitas desde 1815. 

Nas suas vastas e características instalações de Vila Nova 
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de Gaia contam-se por milhares o número de pipas de tão afa­
mados Vinhos, que chegam a todas as partes do mundo onde 
gozam indiscutível preferência. 

Conhecida em Portugal pelo sugestivo título de •COMPA­
NHIA VELHA• e no estrangeiro pela sua denominação 

ARMAZENS DA COMPANHIA EM VILA NOVA DE GAIA 
Um aspecto interior 

· ROYAL OPORTO WINE COMPANY • e •THE OLD COM· 
PANY• , é a única que a justo título tem a prerogativa de ter 
sido fundada por Carta Real, e que tem sabido impôr-se à 

cSTAND» DA COMPANHIA NA EXPOSIÇÃO HISTÓRICA 
DO VINHO DO PORTO 
Um aspecto do interior 

preff.réncia dos vários públicos, pelas excelentes qualidades dos 
seus Vinhos e pela modicidade dos seus preços. 

A sua sede é na Cidade do Porto à Rua das Flores, pos· 
suíudo um depósito para venda ao público em Lisboa à Praça 
dos Restauradores, 14. 
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ESTATÍSTICA 
lndices-Números das cotações dos géneros coloniais 

1 1 1931 1932 
1914 1929 1930 

DESIGNAÇÃO -
fadic;mldlo f.Ddlc;mldlo Jalho 

1 1 
fodlco·mEdlo Outubro Oatabro 

LISBOA (cidade) 100 

1 
2.630 1. 726 1 1.302 1.378 1.700 

Do Boletim Mensal da Dittcção Geral de Estatística. 

Situação dos Bancos Coloniais com sede em Lisboa, em Setembro de 1932 
(Valores em escudos) 

- ~ 

ACTIVO PASSIVO 

BANCOS CAIXA 
Letras descontadas 

1 

s8bre o Pah Lt.lras Depósitos Oes>6sllos 
Dlobelro em Depósitos nootros e traosrerê:nclas a receber à orden• a praio 

cofre bancos 

Banco de Aogola (Séde) •...•. 189 .522 8.253.240 - 13.555.522 12.867.305 1. 955. 065 
&oco do Comércio e Ullramar. 297.501 621 1.463.212 1.309.746 625.927 1. 729. 048 
Banco N. Ultramarino (Séde) .. 3,495.271 6.186.305 70.645.095 58.996.273 41.089.413 65.414.548 

Do Boletim Mensal da Direcção Geral de Estatística. 

Médias das cotações de produtos coloniais no mês de Agosto de 1932 

1 DIA 9 1 DIA 16 DIA 23 DIA 30 

DESIGNAÇÃO Col6nla Unidade -----------------...,.-- - - -------

1 1 Efectuado Compra Elecludo Compra 1 Electoado 1 Compra 1 Electuado Compra 

,--,--1--i----1--1--1--1- -
0perações r ealizadas na Bolsa d e Mercadorias de Lisboa 

Altodão • • • . . • . . • . . • . . . • . . • . • . . . . . . . . . • . Angola Quilo 5$60 
Arroz (descascado), ...•..... • . .. •.•.••..•. . 
Cacau !ino . •.••.•. •..... •.•. . • .•. .. .. ... .. 
Ca!é Cazento ...... .• • . .•...• .. .• .. .. . •.... 
Coconole ..............•...•..•. .. ....•.. 
Milho Luanda e Benguela., .•.••.••.•••••••.•• 

» » • , no estado., ••••.•.•... 
» • • » , disponível.,., .•...... 
» Novo Redondo, no estado •.. • •••...•..• , • 
• » (branco) .•••. , .•...••••. 

• {mistura) ......... , .....• 

S . Tomé 
Angola 

» 

.. 
• 

)) 

Arroba 
• 65$00 
• 

Quilo .. 
» $72 

• 
Fora da Bolsa 

Cacau consumo ...•...•....•.•...•.•..•••.. · 1 S, Tomé 
• escolha ...... , • . • • . . . . . . . . . • . . . . . . • . . . • 
» fino............ . ..... .. ............ • 

Arroba 1 1 
23$50 

• 40$00 
» paiol •. , ........•..•• .• ...• , . . . . . . . • » 

» Ca!é Libéria •••••••. . •.•..••.•.•••.••.••.•• 
• • escolha ..•••.. ......••. ..••••••. 
• NOYo Redondo ..... . ................... . 
» S. Tomé, fino ..•.•••...•••••...••.•.•.. 
,. • » , Moita •...•• •• ..••.•••• .•.•. •.. 
• • • , sefuoda .......... . ... .. . ..... . 

Cera Luanda., • . • ...•. .• . .•.••••..••..• ..•. 
Coconote, . •...•••••...• , .•••• , . . • • • , ...• .. 

> • •• • • •• •••••••••••••• • •••••••••••• 
Cola •••••..•••..•.•••.••...•.•.••.•.•.•.• 
Copra .••..•...•• , ..•..••.. . • •. •••• .•.. . 
Óleo de pal ma •••.• .•.• • .. , . , ..•••..• , •. , .. 
• • » (Cabinda) .• ...... • •.•.. .•. ... • 
• » » {üira) ..•...•••.••.•••..•.••. 

Qnina, • . • .... ...•.. ...•••••• •.••••• ... .•• 

• » 
Angola » 

S. Tomé » 
» » 
• » 

Autola Gamela 
• Anoba 

S. Tomé • 
• Quilo 

> IArroba . . 
Angola • 

• > 
S. Tomé Qnilo 

63$50 

85$00 

17$50 
18$00 

20$00 

$64 
$72 

43$00 
23$00 

$75 

18$00 
4$50 

46$00 

$72 

21$00 

32$00 

18$50 

45$00 
84$00 

$63 

$78 

21$00 

32$00 
65$00 
32$50 

210$00 
220$00 
200$00 

17$50 

19$00 

46$00 
65$00 
16$00 
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Reexportação e trânsito de mercadorias das Colónias portuguesas, por Lisboa em Outubro de 1932 

MERCADORJAS 

Reexportação : 
Cacau .••.•••.•..•••.••.•..••.•.•....•....•••.•.•• . •. 
Café . ..•...••• . .•.••.••••. . ••••.•.•..••..•....•.. . .. 
Cera ••.•....•.•. . ••.••.•.•• • .....••...••..•.• , ...•.• 
Outras mercadorias •.•.•..•...•.•.••••.........•.• .. ... 

Total . • ..•..••...•...••... .. •.•.•.•..•... 

Trâ ns ito in te rnacio nal: 
Cacau ..•....... • ... .. .. ..• .. . ..•••.•.••....•.••...... 
Café .•.••.•.• • .•.• . .....•...•.•... . .•••...•••. • • .• . • 
cera . .. ... . ...... . . . . . ...... . . . .............. .. .... . 
Óleos de palma e côco .••..••.•..•......•.•.• . • : ..... . . . 
Outras mercadorias . • . •. . .. ... . • . ...•..• , , . , .••.... •... 

· Total •• . • • , .•• , .,, , . . , .. • ... • .. • • •.• . • .•. 

.. 

.. 

.. 

.. 

.. 

.. .. 

.. 

.. .. 

.. 

QUANTIDADES EM QUILOGRAMAS 
1 

VALOR EM ESCUDOS 

193t 1932 t931 

1 

1932 
Outubro Outubro Outubro tubro 

845.899 1.034.981 2.089.867$00 1 3 209.942$00 
201. 863 244.856 607.583$00 970.310$00 
41.294 102.570 341.534$00 155.672$00 

151.654 1.330.840 210.482$00 1.326.902$00 
1. 240 710 2. 713. 247 3.249.466$00 -5.662.826$00 

1 
- - - -

42.334 614.459 139.706$00 2. 719.010$00 
81.727 82.639 713. 928$00 602.500$00 
- 116. 933 - 227.270$00 

87.928 440.089 285.800$00 558.986$00 
~989 l . 254. 120 IT39. 43'1$00 4. 107. 766$00 

Do Boletim Mensal da Direcção Geral da Estatística. 

Quantidades em quilogramas de algumas mercadorias importadas e exportadas de e para as Colónias 

portuguesas durante os meses de Janeiro a Outu · ro de 1932 

, 

MERCAOORlAS 

Importadas das Colónias: 

Arroz .. , •.••..•.••.• . ..•••... ·. · •.•.·. · ·················· 
Açllcar .•........•... .. • . •...••..•••...•.••••••• , ..•••.••. 
Café •••••....•....•.••.•..• . ..•••....•••..••...... . ..... 
Trito em trão •.......•....•.••••••.••..•...•• . .....•..•••. 
Peles em bruto .. , ... . ............. . . , ... , ....... , ......... . 
Altodão em caroço, rama ou cardado • . .•........••...•• . ••.. ••. 
Sementes oleatinosas, . . • . . •.••...••. , ....• . •....••...•.•. . • • 
Milho ....•. •. . • • •. . . ... . ••• • •••• • .•.• . ...•.• . .. . • .. . • ..•. 

Exportadas para as Coló nias 1 

Vinhos do Pôrto (decalitros) • •• ••.. , .....•.••... • ..• • .. . . .. , . 
>> comuns tintos (decalitros) ... . .......••..••..•••. , ••.•. 
» • brancos {decalitros) ••••••••..•. . •.•.. . •.. . • •••. 
• licorosos (decalitros) •••••••.......••.•.•. . • . •.•••. • •.. 

Conservas de vetelais .• . •.•• .. •••.•..••.•••......• . .. . .••••. 
Sardinhas em salmoura .•.•.•.•.••.•.•....•..•........•• • ... . 
Conservas de sardinha . •. . . .. ....•••.•.••..•••.....• .. •..•..• 
Coa senas de peixe ••..•....••••.••••.•.....•.. . .•.• , •.••.•• · 1 
Cortiça em rolhas . • . .. .•..•......•••• , •.• , ..•••.•.•.•.• .. •. 

Anfola 1 Cabo Verde Gula€ 

12.-i43.126 
1.955.575 
2.241.256 

432.010 
434.565 

4.490.304 

8.128 
513.941 
103.595 

7 .188 
154 305 

3.815 
45.486 
4.122 

6701 

13 
17.427 

16 . 6741 174.418 
- 1 6.281 

1. 497. 848 16.180.608 

408 
20.714 

3.175 
854 

4.955 
53 

3.310 
117 
257 

487 
59 057 

7 . 213 
452 

18.603 
72 

13.0721 467 
117 

1 
MoçamblQue S. Tom€ lodla, Macau 

e Pr!adi>t e Timor 

33.416.484 2 
160.336 138 

53.809 1.462 
968.620 
226.474 2.481.117 

/ 

., .... 1 227 2.568 
358.926 46.854 26. 095 
322.558 4.775 3.572 

4.339 99 12.546 
172.176 9.505 28.295 

699 372 339 
172. 541 5.8981 12.951 

10.941 974 289 
t.609 107 99 

Do Boletim da D. G. E. 

A. Ferreira 
E X I J Ã ao seu fornecedor a marca A. 

FERREIRA nas tintas de escrever. colas e 

lacres, ficando certo, assim, de receber pro­

dutos de primeira qualidade. 11 111111 li 111 111111111111111111111 11111111111111111111111 li li 11111 li li li 11111111 li 11 
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fomento Geral de Angola 
CFOGERANG> 

Sociedade Anónima de Responsabilidade Limitada 

CAPITAL Esc. 5 .400.00oioo 
SEDE SOCIAL 

LISBOA. 

Rua dos Fanqueiros, 12, 2.0 

End. Teleg. •FOGERANG• 

REPRESENTAÇÃO E M ÁFR ! CA 

LUANDA. 

Rua do Esquadrão, C. P. 332 
End. Teleg. •FOGERÃNG• 

EMPRENDIMENTOS AGRÍCOLAS, PECUÁRIOS, COMERCIAIS, INDUSTRIAIS E FINANCEIROS, EM ANGOLA, 
DIRECTAMENTE OU POR MEIO DE EMPRÊSAS'QUE DELES ESPECIALMENTE SE OCUPEM. 

SOCIEDADES FILIAIS JÁ ORGANIZADAS: 

Companhia de P.escarias de Am;iola-Capital Esc. 1.000.000$00 
Companhia Agrícola-Pecuária de Angola- Capital Esc. 20.000.000$00 

Companhia de Combustíveis do Lobito-Capital fi 180.000.0.0 
Companhia Industrial do Lobito-Capital !i 10.000.0.0 

Companhia Geral dos Algodões de Angola-Capital Esc. 6.000.000$00 
Palmares de Angola- Capital Esc. 7.500.000$00 

Companhia de Cervejas de Angola-Capital 5:. 100.000.0.0 
Emprêsa Angolense de Construções-Capital !i 30.000.0.0 

Presidente do Cooselbo de Ãdmlnistraçao Ãdmlnlslr<ldor·Delegado 

Banco Burnay Ernesto de Vilhena 
F > 

~i'Jl!'~~~~~~~~.%4~~~~~~'.~~~Y411 
~~~ 

~~~~~~~~--~~~~~~~~~~~~-

[ ~ M~AHHIA A~ftl(~lA ~A~ H[V[~ Venancio Guimarães &. C.ª 
Lubango 

11111111 11111 111111 111 111111 11111 1111 11 1111 11111111111 111 1 111111111 11 1111 11111 111111 1111 1111 1 1111 11 11 

Sede: Rua do Comércio, 7, 2.0 - LISBOA 

End. Telg. PONTAFIGO Telef. 23959 

Exploração das suas propriedades 

a~ricolas em S. Tomé, Pontafígo 

* * * ~ 
* e Generosa * * * * * 

Productos: 

Cacau, Café, Coconote, Copra, 

! Rícino e Oleo de Palma .. 
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f=ílíaís em Mossâmedes, flumpata e Humbe 
Escritório em LISBOA - R. d e • Julião, 23, 1.0 

ENDERÊÇ'O TELEGRÁFICO : VOUGA 

COMÉRCIO GERAL, AGRICUL­
TURA, PECUARIA E INDÚSTRIA 

Sócios- gerentes da EMPRESA CA!iOLO, LDA 
(rornos de cal e moagem de cereais) 

Agricultores no BENT!ABA 
(ra:unda Algodoeira da PUPA) 

Exportadores de gado bovino e peixe sêco 

REPRESENTANTES NOS DISTRITOS DA IiUILA E DE 
MossÃ.t"IEDES DE : 

Vacuum Oíl Company 
f ábríca de Tabacos Ultramarina 
Automóveis e camíons «FORD» 

Máquinas de escrever «REMINGTON » 

REPRESENTANTES NO DISTRITO DA ]foi LA DE: 

Burrell & C.0 

Companhia de Seguros «TAGUS» 
Lotarias de Arniola 
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Coin.panl.la do 
Sul de Ãn~ola 

8ociedade jJnónima de Responsabilidade 
Limitada, com o Capital 

Autorízado- Esc. 10.000.000$00 

Subscrito - Esc. 6.000.000$00 

SEDE SOCIAL 

Lísboa- R. Vítor Cordon, 12-J.º 
Telef. 11 4174 - end. Tel SULANGOLA 

SEDE E~f ÁFRICA 

MOSSAMEDES- Áfricu Ocidental 

EXPLORAÇÕES 

PESCA-Baía das Moscas, Mos­
sâmedes- Praia Amélíu, Pôrto 

Alexandre 

Fabrico de ConserrJas, Farinfias e Óleos de 
Peixe, Pasta A~otada - Fábricu AFRICANA 

- Mossâmcdcs 

AGRICULTURA E CRIAÇÃO DE GADO 

Mossâmedes, Gira.ui, S. Nicolau, 
S. João do Sul, Caroca e Pinda 

Coin.panl.la de 
lftossâin.edes 

8ociedade Anónima de Responsabilidade 
limitada, com o Capital 

Autorízado-Esc. 20.000.000$00 

Subscrito - Esc. 13.995.000$00 

SEDE SOCIAL 

Lisboa-R. Vítor Cordon, 12-1.0 

Telefone: 11 4174 

SEDE DO CO~llTE FI:-IANCEIRO 

na Banque des Intcrets Prançais 
23, Ruc Louis Ic Granel - PAl~IS 

SEDE EM Áf'RICA 

SÁ DA BANDEIRA-(Lubanqo) 

Criação e Comércio de qa­
dos - Explorações aqrícolus 
- Instalações no Lubango, 
Tcfiipa, EdirJa, Palanca, Culue-

que e Tcfiifilo 

' 

........................... _._ ...... _. ___ ...... _ _...__.._..............,.....-....-----... ~--·....-- --....------1, ................................... ,.. ................................................... .. _...,. ................... .............................. _ ... _ __.._...._..._.... --... -... ........................... ...... ....................... ______ .... 
I I 

t! GUILHERME GRAHAM JUl"IOR & C.A lf! 
!t R. DOS FANQUEIROS, 7 R. DOS CLÉRIGOS, 6 tfl 
it LISBOA PORTO ft 

DATA DA FUNDAÇÃO 1808 DAT A DA FUNDAÇÃO 1822 'f 
Fábrica de E.stamparia e Tinturaria de Braço de Prata 

Setínetas, Popelínes, Percalí nas, Fantasias, Chitas, Cretones, Lenços, etc. 
Pintados e Zuartes, Panos para forros, Lenços Bilbau, Tostados, etc. 

jfi Fábrica de tecidos da Boa Vista-Porto jjl 
liII Estamparias brancas e cruas, Algodões crus, Patente~ Panos para Jcnçoís, '•'.· 
t Panos domésticos, Sarjas brancas e cruas, Lonas cruas, Toalhas lisas e turcas, Lenços, etc. 

j Fábrica de Papel da Abelheira-Tojal 1 
l! Papeis de escrever, para correspondência, para livros comerciais, imitações de «Couchés», lt 

de impressão, de côrcs para capas, Affiches em côr e riscados, Manilhas, *! 
f Krafts, de embrulho, etc., etc. - Mata-borrão-cartão e Cartolinas I 
-------------------------------- . .. .. .. ....... . ........ ......._~...._,__ li 
~································ ,· · · · · ······························~.!!:~ 
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Lotarias de Angola Limitada 
Instituídas pelo Diploma Legislativo 

N.º 57 de 27 de Abril de 1929 

SEDE EM LOANDA 
Agencias e correspondentes 

em toda a Provincia 

Extracções mensaís garantídas pelo 
Govêrno da Colónía 

L. • • • • • • • • • ••••••• • .A 

30 

Sociedade anónima de responsabilidade limitada 

COM o CAPITAL DE Esc. 220.000.000$00 

Direito exclusivo de pesquiza e extractão de diamantes na Provlncia de Angola por rnncmão do respectivo fiovêrno 

Sede Social: LISBOA - Rua dos fanqueiros, 12, 2.0 - Telcq.: DIAMANG 
Escritórios em BRUXELAS, LONDRES e NOVA YORK 

Presidente do Conselho de Administração 
BANCO NACIONAL ULTRAMARINO 

Administrador~deleqado 

Ernesto de Vílliena 

RICPRES ENT.AyÃC> E DIREOyÃC> TÉONIO.A ENI ÁF'RIO.A 

Representante - Coronel António Brandão de Melo 
Caixa Postal 347 -Teleq.: DIAMANG - LUANDA 

Enqenheiro consultor 
Mr. H. T. Didinson 
DUNDO-LUNDA 

Dírector técnico interino 
En9.0 Quirino da Fonseca 

DUNDO-LUNDA 
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Movimento de tr>ansfer>encias 
1932 rnM~nnmn ~R~íl~rnR~ íl[ M~tn [ [[ft~LJn 

Datas R:a:r~J::S 
(Contoo) 

Compromiuos 

1 

em ,-cnclmento 
(Contos) 

----
IS de Fevereiro ... . ... . 
S de Março •..•.•..... 
9 de Abril . ... . •.•...• 

15 de Julho ........... . 
1 de Agoslo ... . . . ... . 

15 de Agosto • . ...•... · 1 
22 de Setembro ..•..... 
19 de Outubro ........ . 
15 de Novembro •.• . .. · 1 

32.467 
29.SSS 
55.635 
7S. 617 
29.995 
41.389 
40.56S 
47.9j?5 
49.044 

34.001 
3S.471 
36.882 
26.149 
26.012 
26.513 
26.332 
34.670 
39. 204 

Tra.nstertacias 
autoriudas 

(Contos) 

13.0SS 
20.:;1s 
22.685' 
SI. 711 
70.675 
72.176 
S4.2S1 
93.664 

104. :;os 

Edii.ções "Po••-9.-1 Colo-1 .. r,. 
Ango la (Projecto de Fomento). por Henrique de 

Paiva Couceiro. 
O Velo d 'Oiro (romance), por Henrique 6al11ão. 
História do Nosso Tempo, por Henrique 6al11ão. 
O problema da irrigação em Moçambique, pelo 

Engenfieíto Trigo de Morais. 
O Espírito da Raça portuguesa na sua ex pan­

são Além-Mar, por joão de Almeida. 
O poeta Lopes Vieira em África e o seu Rela­

tório, por Henrique 6a!11ão. 

Pedidos à Redacção da " Portugal Colonial" 
Rua da Con cel ç <lo, 3 5 t.0 

PORTIJGA.ILIA. 
Sociedade Anónima de Responsabilidade Limitada 

CAPITAL ESC. 6.000.000$00 

ANTIGA FÁBRICA «GERMANIA> 

115, AVENIDA ALMIRANTE REIS 

LISBOA 

Endereço fele9ráflco: PORTU6ALfA-Lf$130A 

{ 
DIRECÇÃO N. 298 

TELEFONES P. B. X. EXPEDIENTE N. 1699 

CóOIOO Tl!Lr!GR41'1CO : RIBEIRO 

GRANl>-PRIX - EXPOSIÇÃO INTERNACIONAL DO 

RIO DE JANEIRO, DE 1922 E SEVILHA, DE 1930 

Prefiram as nossas acreditadas marcas de cer11eja 

«PORTUGALIA• e «PRETA> 

(Tipo Munich) 

Ottosqrafíca, L da 
• 

Trabalhos tipográficos em todos os géneros 

Peçam orçamentos 

LARGO DO CONDE BARÃO, 50 

LISBOA 

Telef. 2 3775 
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Banco Emissor da Colónia 

Sede: LISBOA-Rua do Comércio, 57 a 61 

CAPITAL SOCIAL-ESC. 60.000.000$00 

. Direcção Geral em África -- LO ANDA Filial em Loanda -- Rua Salvador Correia 
Caixa Postal 398 

TelegPamas: "DAROAL,, 

Caixa Postal 343 

TelegPamas: ."ALDARO,, 

JuPos cPedoPes abonados nos depósitos 
efectuados na sede dêste Banco em Lisboa: 

Á ordem: atê 500 contos ....••• 

acima de 50U contos .... 

Z 1/4 °lo ao ano [' A 6 meses ..••.. • .•.•••..••• 
1 • 

1 1/4 °lo ao ano , A lZ meses ....•.•• .••.•••... 

4 °lo ao ano 

5 °lo ao aao 

Agências na Colónia 

Benguela, Nova Lis-
boa (Huambo). 

SAZAIRE, LOBITO, MALANGE, 
MOSSÂMEDE~, NOVO RE­
DONDO, VILA SÁ DA BAN­
DEIRA E SILVA PÔRTO. 

Agência no Congo Belga 

Leopoldville 

Agências Privativas 

i; Boma (Congo Belga), Cabinda i; 
~ e Vila Luso. ~ 
~~~-~~ 

... 



rs~'1l!i!!iS~~~~~~, 

j Companhia Nacional 
de Navegação 

Serviço regular entre a metrópole, África Ocidental 
e Oriental, Brasil, norte da Europa e Mediterrâneo 

FROTA DA COMPANHIA 
Paquetes 

NYASSA . .................. . ...... . .... . 
ANGOLA .. . .... .. ..... ... .............. . 
QUANZA .... . . .. .. ................ . .... . 
LOURENÇO MARQUES .................. . 
MOÇAMBIQUE .......................... . 
PEDRO GOMES ...................... . .. . 
ÁFRICA ... . ........ . ....... . .......... . . 

Too. 

9. 000 
8 . 300 
6 . 500 
6 .400 
6. 000 
5 . 500 
5 . 500 

Vapores de cabotagem 
LUABO .... . ...... . . ...... . ............ . 
CIIINDE .................. · ............. . 
IBO .................................... . 
AMBRÍS ... .... . .. . ..................... . 
S1-\ \7E ... . ....... . •....•.•... • .. . ........ 

V apores de carga 
CUBANGO .......................... . .. . 
S. TOMÉ . . . . ...... . .. ~ ................. . 
CAl30 VEl~DE .... ... ... . ............... . 
CONGO ........ . ..... ... ..... . . .. ...... . 

1. 385 
1. 382 

884 
858 
765 

8 . 300 
6 . 350 
6 . 200 
5 .000 

« 

~ 
~ RebocadoPes ' 

1 
EM lfSBQA , - BEIRA t º e INCOMATI. ~ 
EM ÁFRICA : - TEJO, S. TOMÉ, CUIO e gasoli na (r~ 

J QUANZA. ~í 
»> Batelões ~i 
ir 20 cm serviço em Lisboa e África. ~t 
~ LISBOA: Séde, R. do ComéPcio, 85 lt 
~ PORTO: SucuPsaL R. da Nova Alfandega, 22 IÍ 
~~~·~~ 
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